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DEFENDE, NA RUA 
E NOS LOCAIS DE TRABALHO, 
AS CONQUISTAS ALCANÇADAS

ENTREVISTA . PRESIDENTE DO STAL

Cristina Torres
“Os trabalhadores da Administração Local sabem que podem continuar 
a contar com a �irmeza de sempre do STAL na defesa intransigente dos 
seus direitos”, garante a nova presidente do Sindicato.
PÁGINAS 12 E 13

Após a derrota da ditadura fascista, 
muitos foram os direitos conquistados 
pelos trabalhadores e pelo Povo. No dia 
25 de Abril, mobiliza e participa nas 
acções populares comemorativas que 
se realizam por todo o País, tal como 
no 1.º de Maio, Dia do Trabalhador, nas 
iniciativas promovidas pela CGTP-IN. 
Impõe-se, mais do que nunca e face 
ao reforço das forças políticas da 
direita e extrema-direita, reafirmar 
os Valores de Abril, e prosseguir a luta 
para que o seu nobre ideário se cumpra.

anos

1974 . 2024

Meio século
de Liberdade
e de Democracia
Uma “viagem” pelos cartazes 
do STAL alusivos às conquistas 
dos trabalhadores.
PÁGINAS 6 E 7
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ELEIÇÕES STAL

A luta continua 
com determinação 
e confiança no futuro

NOVOS ÓRGÃOS NACIONAIS E REGIONAIS PARA O QUADRIÉNIO 2024-2027

PORTALEGRE
Paulo Canau

BRAGANÇA 
Francisco Marcos

LISBOA 
Carlos Fernandes

AVEIRO 
João Santos

PONTA DELGADA 
Nélia Amaral

BRAGA 
Baltazar Gonçalves

LEIRIA 
Mariana Violante

ANGRA DO HEROÍSMO 
Benvinda Santos

PORTO 
Ana Moreira

CASTELO BRANCO 
Carlos Miguel

MADEIRA 
António Monteiro

BEJA 
Osvaldo Rodrigues

SANTARÉM 
Elsa Lopes

COIMBRA 
Luísa Silva

COORDENADORES DAS DIRECÇÕES REGIONAIS

A nova Direcção Nacional, aqui numa foto com trabalhadores do STAL, é composta por 125 elementos e reuniu-se pela primeira vez em 17 de Janeiro, na Figueira da Foz.
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Tempo de luta 
e de resistência! 

EDITORIAL

Perante o quadro político saído das eleições legisla-
tivas, de 10 de Março – cujo resultado é mau para o 
País e para os trabalhadores –, os trabalhadores da 
Administração Local sabem que podem continuar a 

contar com a firmeza de sempre do STAL na defesa intran-
sigente dos seus direitos.
Após dois anos a governar com maioria absoluta, o PS so-
freu uma fortíssima quebra na sua votação, e verificou-se 
um reforço do espectro político de direita na Assembleia 
da República, cujos partidos elegeram o maior número de 
deputados.
Esta situação, marcada, sobretudo, pelo crescimento de 
forças políticas de extrema-direita, que protagonizam pro-
jectos reaccionários e fascistas, não só não resolverá os 
problemas dos trabalhadores nem do País, como facilita o 
agravamento das condições de vida do Povo, dos salários 
e das pensões, de aumento da exploração, de degradação 
dos Serviços Públicos, da privatização e tentativa de des-
truição das Funções Sociais do Estado em nome do negócio 
privado em áreas como as da saúde, educação, protecção 
social ou habitação, em suma, o caminho de retrocesso so-
cial, de ataque aos direitos e de favorecimento das forças 
do capital – os grandes grupos económicos.
O resultado obtido pela AD e, sobretudo, o negativo conse- 
guido pelo PS, com uma perda significativa de votos e de  
mandatos, resulta das opções políticas da governação do  
PS que, nos últimos anos, com uma mão distribuiu miga- 
lhas aos trabalhadores e pensionistas e com a outra benefi- 
ciou os grandes grupos económicos. Políticas que resultaram  
na continuação do empobrecimento de uns e na obtenção  
de lucros obscenos dos outros, que gerou e gera nos trabalha- 
dores um enorme sentimento de injustiça e dificuldades  
enormes para viver com dignidade. Políticas que favorece-
ram o discurso de mentira, demagógico e populista contra 
a corrupção e as injustiças, propalado pelo CH e IL, “filhos” 
do PSD e CDS, e das quais são tão cúmplices e responsáveis 
como os “pais”.
Os trabalhadores da Administração Local não esquecem os  
anos de 2011 a 2015, do governo do PSD/CDS, de Passos 
Coelho e Paulo Portas e todas as malfeitorias: cortes sala-
riais e dos subsídios de férias e Natal, imposição das 40 
horas semanais, aumento brutal de impostos, aumento do 
desconto para a ADSE, perda do direito à indemnização por 
acidente de trabalho, entre outras.

Após as eleições dos órgãos e da tomada de posse das nos- 
sas 22 Direcções Regionais e da Direcção Nacional do STAL 
no dia 17 de Janeiro, o STAL está em condições de se refor-
çar e continuar o caminho de luta pelas respostas que ur- 
gem aos trabalhadores da Administração Local e das em-
presas concessionárias de serviços públicos.

O STAL, com os trabalhadores e com a Frente Comum, exi-
girá ao novo governo resposta à PRC2024, com prioridade 
ao aumento imediato dos salários, que permita recuperar o  
poder de compra de quem trabalha. Somos um sindicato nas- 
cido de Abril! Somos luta, firmeza, resistência e liberdade!

No ano em que comemoramos 50 anos da Revolução de 
Abril, estaremos na rua, em todo o País, a afirmar Abril e as  
suas conquistas! E tal como em 1974, em Maio, reafirmamos 
o direito à Liberdade e ao trabalho com direitos na gran- 
de jornada de luta do 1.º de Maio, convocada pela CGTP-IN. n

Mais de 18 mil associa-
dos participaram nas 
eleições, realizadas em 
6 de Dezembro, para 

os novos órgãos dirigentes na-
cional e regionais do STAL – que 
tomaram posse em 17 de Janei-
ro, na Figueira da Foz –, tendo 
a lista concorrente à Direcção 
Nacional (DN) recolhido 98,5% 
dos votos, resultado que forta-
lece o Sindicato e a confiança 
para prosseguir a luta pela me-
lhoria das condições de vida e 
de trabalho de todos os traba-
lhadores da Administração Lo-
cal, bem como pelo reforço do 
Poder Local Democrático.
Também nas 22 direcções regio- 
nais, às quais concorriam apenas 
uma lista, os programas de ac-
ção assumiram as orientações 
e objectivos definidos pela can- 
didatura à DN, reforçando a uni- 
dade e a convergência na acção 
que continuará a marcar a in-
tervenção do STAL.
No arranque deste novo man-
dato (quadriénio 2024-2027), a  
renovada DN reafirmou o con-
junto das prioridades reivindi- 
cativas do STAL em defesa dos 
direitos e da valorização dos tra- 
balhadores da Administração 
Local, nomeadamente a luta por 
melhores salários e condições 
laborais, a dignificação das pro-
fissões e carreiras, a revogação 
do SIADAP e o reforço dos Ser-
viços Públicos.
«Vamos continuar este trabalho 
colectivo, manter acesa a luta 
por melhores salários e condi-
ções de trabalho, pelas 35 ho-

ras para todos, pela defesa da 
liberdade sindical, do trabalho 
com direitos e contra a preca- 
riedade», destacou Cristina Tor- 
res, na sua primeira intervenção 
como presidente do STAL (ler 
entrevista nas págs. 12/13). n

Neste ano em que 
se assinalam os 50 anos 
da Revolução de Abril e 
os 49 anos do STAL, os 
novos órgãos nacionais 
e regionais encaram 
o futuro com 
determinação, convictos 
de que o Sindicato 
continuará a estar à 
altura da confiança que 
os trabalhadores nele 
depositam e com ele se 
mobilizam na luta por 
uma vida digna.

VIANA CASTELO 
Ludovina Sousa

FARO 
Bruno Luz

SETÚBAL 
José Santana

ÉVORA 
Adriano Sousa

VILA REAL 
Carlos Martins

GUARDA 
José Catalino

VISEU 
Joaquim Gouveia

HORTA 
Sara Vieira

“Vamos continuar 
o trabalho colectivo 
e manter acesa 
a luta por mais 
direitos, melhores 
salários e condições 
de trabalho

CRISTINA TORRES
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MOROSIDADE DAS ACÇÕES INSPECTIVAS PREJUDICA OS TRABALHADORES  

CONSULTÓRIO JURÍDICO
JOSÉ TORRES
JURISTA

Uma forma de incentivo 
e de valorização

É frequente o recurso à 
figura da mobilidade, 
nomeadamente de 
natureza funcional, 

isto é, o exercício de funções 
diferentes das que competem 
à actividade profissional, à sua 
categoria ou carreira.
Encontramos, assim, várias 
modalidades de mobilidade 

funcional, abaixo indicadas, cujo 
regime vem estabelecido nos 
art.º 92.º e sgs., da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas 
(LTFP), aprovada pela Lei 
35/2014, de 20 de Junho:
 • Na categoria, quando 
  permanecendo nessa 
  categoria, se exercem 
  funções de outra actividade 

  profissional (exemplo: 
  Assistente Operacional 
  pedreiro passar a 
  desempenhar funções 
  de pintor);
 • Inter-categorias: no caso 
  do exercício de funções 
  de uma categoria superior, 
  da mesma carreira (exemplo: 
  Assistente Operacional 

  passar a desempenhar 
  funções de Encarregado 
  Operacional, ou um Assistente 
  Técnico ser afecto ao 
  exercício de funções de 
  Coordenador Técnico);
 • Inter-carreiras: no caso 
  do desempenho de funções 
  de uma carreira superior 
  à detida (exemplo: 
  Assistente Operacional 
  passar a exercer funções 
  de Assistente Técnico).
É muito preocupante a mobilidade 
na categoria, sabendo-se que os  
trabalhadores têm sido utilizados  
para o exercício de variadas 
funções, sem qualquer respeito 
pela sua profissão, como sucede, 
com frequência, com os 
assistentes operacionais das 
profissões operárias.
E, neste caso, a lei nem sequer 
impõe qualquer compensação, 
como se conclui do art.º 153.º, 
n.º 1, da LTFP.

NÍVEL SALARIAL SUPERIOR
Este preceito apenas admite a 
possibilidade de ser atribuído um 
nível salarial superior ao detido, 
e só se a mobilidade se exercer 
em órgão ou serviço diferente. 
Nesse caso, a lei admite que as 
entidades empregadoras decidam 
“generosamente” (ou não) atribuir 
um nível mais favorável, mas 
não o impõe como obrigação. 
É uma norma lamentável, que o 
STAL tem denunciado, inclusive 
na apreciação das propostas de 
leis dos orçamentos do Estado.

STAL exige maior e mais rápida 
intervenção da ACT

n O STAL reuniu-se, em Dezem-
bro, com a Inspectora-Geral da 
Autoridade para as Condições 
do Trabalho (ACT), para dar 
conta dos processos inspecti-
vos cujas conclusões estão ain-
da pendentes ou sobre as quais 
está em franco desacordo, mas 
também para alertar para a 
morosidade dos processos, que 
acarreta grandes prejuízos para 

os trabalhadores, e, sobretudo, 
para encontrar soluções para 
os problemas denunciados.
De Norte a Sul, e em diversos sec- 
tores, muitas são as situações 
denunciadas pelo STAL, sendo 
que a maioria está ainda por re- 
solver (algumas há mais de três 
anos), tendo alertado, na referi- 
da reunião, sobretudo, para duas  
situações prioritárias, por serem 
particularmente gravosas para 
os trabalhadores: na Águas do 
Norte (AdN), pelos montantes
apurados em dívida aos traba-
lhadores, e na FCC Environment 
Portugal, em que está em causa 
um direito constitucional.
Desde 2015, a AdN não proce-
deu ao correcto enquadramen- 
to profissional dos trabalhado- 
res, limitando as suas progres- 
sões na carreira e exercendo des- 
criminação salarial. Na sequên- 
cia do pedido de intervenção  

apresentado pelo STAL (Maio  
de 2021), a ACT aplicou autos à  
empresa e ao seu administrador,  
tendo ainda identificado uma 
dívida aos trabalhadores da or-
dem dos 20 milhões de euros, 
relativos a créditos laborais.
Mas, decorridos mais de dois anos 
do início da instrução, não hou- 
ve desenvolvimentos, existindo  
mesmo o risco de prescrição dos 
prazos, com graves prejuízos 
para os trabalhadores.
Já na FCC Environment Portugal  
(em Vila Real), verificou-se a subs- 
tituição de um trabalhador em  
greve – um motorista substituiu  
um cantoneiro –, o que viola um di- 
reito consagrado na Constituição.
Mas, por todo o País e em diver- 
sos sectores, são muitas as situa- 
ções denunciadas pelo STAL, 
sendo que a maioria está ainda  
por resolver com profundo pre- 
juízo para os trabalhadores. n

O Sindicato releva a importância do papel fiscalizador da Autoridade para 
as Condições do Trabalho, essencial para o cumprimento dos direitos dos 
trabalhadores e para a melhoria das condições laborais.

A mobilidade na categoria tem dado azo a que os trabalhadores sejam 
utilizados para o exercício das mais variadas funções sem qualquer 
respeito pela respectiva profissão, como sucede, frequentemente, 
com os assistentes operacionais das profissões operárias.

Já quanto às outras formas 
de mobilidade, o n.º 3 do art.º 
153.º impõe a atribuição de um 
nível salarial imediatamente 
superior (ao detido na categoria/ 
carreira de origem) existente 
na categoria/carreira cujas 
funções se vão exercer, 
implicando que a situação 
tenha de ser sempre 
valorizada.
Note-se que o tal nível superior 
terá de ser um dos que existir 
na carreira/categoria cujas 
funções se vão exercer, e não 
qualquer outro imediatamente 
superior ao detido.
Por exemplo, se um Assistente 
Operacional detém o nível 8 e 
está a exercer (em mobilidade) 
as funções de encarregado, 
tem direito ao nível 10. Esta 
destrinça é muito importante 
porque a tendência é atribuir 
um nível meramente seguinte 
ao detido, e não o tal nível 
superior que referimos.
A mobilidade deve ser um 
incentivo aos trabalhadores, 
facultando-lhes a justa 
valorização profissional, 
e não um meio de os utilizar 
desregradamente, por alegadas 
necessidades das entidades 
empregadoras, muitas vezes 
sem compensação.
E sempre que a mobilidade 
corresponda às expectativas 
de realização profissional, 
deve permitir a consolidação 
na carreira/categoria que 
estiver em causa. n

A MOBILIDADE E OS DIREITOS DOS TRABALHADORES
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OPINIÃO

1. TOMEMOS O PODER 
NAS MÃOS
A nossa Constituição diz que “o 
poder político pertence ao po- 
vo” (art.º 108º). Só que ao povo 
não é dado o poder de aumen-
tar salários, garantir acesso aos 
serviços de saúde, dar casa a 
quem precisa e abrir perspeti- 
vas de vida aos jovens em famí- 
lia. Porque os mesmos de sem-
pre, aqueles que, em nome do 
povo, devem fazer escolhas po-
líticas, não estão em sintonia 
com os interesses do povo. É 
preciso avisar toda a gente que 
a democracia plena é a realiza-
ção do princípio da soberania 
popular em que o povo é quem 
mais ordena.

2. UMA LIBERDADE
AMORDAÇADA
As liberdades de manifestação 
e de expressão – e já agora o li- 
vre pensamento – são um direi- 
to com o mesmo valor constitu- 
cional. Diferindo ligeiramente 
na forma de exercício, as mani- 
festações estão sujeitas a comu- 
nicação. O aviso destina-se, so- 
bretudo, a acomodar no espaço 
público o exercício de um direi- 
to de liberdade no quadro da or- 
dem pública. 
Mentes retorcidas falam amiú-
de em manifestação autorizada, 
mas, de facto, do que se trata é 
só de comunicação prévia. Co-
municação que não é sequer re- 
quisito do direito, porque o di-
reito já existe e exerce-se ime-
diata e directamente, e a liber-
dade está a passar por aqui!
Contudo, por ordens superiores, 
agentes policiais têm interferi-
do em simples acções sindicais 
para entrega de documentos ou  
representações, que se verifi- 
cam em frente às instalações de  
ministérios e outros departa- 
mentos públicos. Tais situações  
acontecem em espaços pedonais, 
não interferindo com o tráfego 
automóvel nem com a desloca-
ção desimpedida de pessoas. 
Prontamente, lá aparece sem-
pre um agente policial a identi- 
ficar a/o responsável pelo ajun- 
tamento de meia dúzia de pes-
soas. E zás, participação crime 
contra os “malfeitores” sindicais, 
abertura de inquérito pelo Mi-
nistério Público, envolvimento 
de órgão de polícia criminal, car- 
tas precatórias, interrogatório 

de sindicalistas, diligências vá-
rias, etc. No fim: arquivamento. 
Tivemos, contudo, o aparelho 
judicial ocupado com lana-ca-
prina e bagatela tonta a criar 
mais morosidade. Quando in-
terrogado, aqui e ali, pelo ridí- 
culo da situação – há o caso de  
oito pessoas no Terreiro do Pa- 
ço, em Lisboa, no local onde mi- 
lhares tinham ido adorar a ár-
vore natalícia – o agente da au-
toridade ainda responde: “mas 
trazem um pano!” ou “têm um 
cartaz!”. E depois? Estamos no 
domínio da mesquinhez políti-
ca e do amedrontamento de há 
50 anos, quando a Polícia ainda 

reprimia pequenos ajuntamen-
tos na rua.
Ainda hoje há resquícios de me- 
mória do tempo em que Postu- 
ras e Regulamentos dos já en-
terrados Governos Civis impu-
nham licenças e autorizações 
para ajuntamentos e expressões 
públicas de liberdade, sem as 
quais se abatia o cassetete e a  
prisão. O Tribunal Constitucio- 
nal, ainda nos idos de 80, se afa- 
nava a declarar inconstitucio-
nais tais espartilhos à liberdade. 
Uma excrescência da repressão 
ditatorial do antanho.

3. ABERRAÇÃO 
CONSTITUCIONAL
A nossa Constituição garante 
a separação de poderes (art.º 
111.º). Esse trinco ajuda a pre-
venir uma ditadura.
Se num País, onde funciona o 
Estado de Direito Democrático, 
houvesse um órgão de sobera- 
nia que juntasse, em si mesmo, 
poderes legislativos (fazer leis),  
regulamentares (fazer regula-
mentos), executivos (executar as 
leis e as políticas) e de controlo 
regulatório, estaríamos peran-
te uma aberração constitucional. 
A República teria cedido lugar 
à arbitrariedade.
Pois bem, é o que temos e ain-
da alimentamos em Bruxelas, 
concentrando na Comissão Eu- 
ropeia todos os poderes de go- 
vernar, fazer leis, emitir ordens e  
fiscalizar e representar Estados 
membros, tudo sem eleições. 
A Comissão Europeia é uma  
aberração constitucional, forma- 
da por gente sem legitimidade 
democrática, dominada por um 
imenso aparelho tecnocrático 
obscuro, de engravatados, per-
meável a pressões de lóbis dos 
grandes interesses económicos, 
e que se substitui aos Estados-
-membros, que alienaram boa 
parte da sua soberania. O que 
faz falta é avisar a malta que a  
Comissão Europeia é uma ex-
pressão não democrática de ti- 
tularidade do poder, e que a 
eleição para o Parlamento Euro- 
peu não resolve. n

São 50 anos de Abril 
e 48 da Constituição 
da nossa 3.ª República. 
Aquela que certa 
direita torta, ditos 
fidalgos liberais, pela 
noite calada, outros 
apenas ruidosos 
brutamontes 
saudosistas, querem 
derrubar para 
implantar a 4.ª 
República, elitista, 
repressiva, sem 
direitos laborais 
e de fachada 
pseudodemocrática. 
Nós, os de Abril, 
gritando ergue-te 
ó Sol de Verão, 
precisamos viver 
por inteiro esta 
Constituição do 
futuro e do povo 
trabalhador.

Retratos de uma 
Constituição maltratada

LUÍS CORCEIRO 
ADVOGADO

Gravura que ilustrava 
a Constituição de 1976
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COMEMORAÇÃO

A Revolução de 25 de Abril de 1974 pôs fim a quase cinco décadas da ditadura fascista em Portugal, 
e o meio século que agora se assinala é património dos Trabalhadores e do Povo, e é património do 
Futuro, construído pela Luta e pela longa e heróica resistência que a Abril conduziu. Defender Abril e 
Maio é combater a pobreza e lutar pelo direito a uma vida digna. É defender a Paz!

50 anos 
de Liberdade
Neste mês, assinala-se o meio século da derrota do regime fascista 
em Portugal. Associando-se à efeméride, o «Jornal do STAL» relembra um 
conjunto de cartazes alusivos à data histórica, assim como ao 1.º de Maio, 
nos quais se realçam a defesa das principais conquistas da Revolução 
de Abril e do seu nobre ideário de Liberdade e Democracia, que constituem 
um guia para a construção de um País mais justo, fraterno e solidário, mais 
livre, democrático e desenvolvido.

REVOLUÇÃO DE 25 DE ABRIL DE 1974
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COMEMORAÇÃO

A luta continua para que se cumpra Abril na sua plenitude, cuja defesa das suas principais conquistas continua a dar-nos ânimo e a reforçar a razão da nossa intervenção 
junto dos trabalhadores, sendo que a luta e a unidade são determinantes na defesa dos seus direitos, da Liberdade e da Democracia.
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Lucros de milhões 
e trabalhadores com tostões 

mes discrepâncias – técnicos 
operativos com salários distin- 
tos consoante a empresa em que 

Os trabalhadores do grupo  
Águas de Portugal (AdP)  
ainda se vêem confron- 
tados com a não aplica- 

ção na íntegra do Acordo Co- 
lectivo de Trabalho (ACT) publi- 
cado em Novembro de 2018, 
levando a que a maioria dos 
trabalhadores esteja ainda por 
enquadrar face ao acordado, 
enquanto se gastam milhões de  
euros na contratação de gabi-
netes de advogados e de asses-
sorias. 
E chega-se ao cúmulo das ad-
ministrações das empresas do  
grupo “interpretarem” de forma  
diferente (consoante lhes dá mais  
jeito…) o teor do acordado, de- 
signadamente em matérias pe- 
cuniárias, quando, efectivamen- 
te, o texto é igual para todas!
É inaceitável que trabalhadores 
com as mesmas funções tenham 
salários diferenciados, com enor- 

O STAL exige que a administração dê resposta positiva às justas reivindicações dos trabalhadores, 
reafirmando a sua luta e a sua unidade como caminho para a implementação, na íntegra, do acordo.

trabalham, e o mesmo aconte- 
ce com outras categorias –, mes- 
mo que as funções sejam as 

mesmas, ou que os anos de ex- 
periência não sejam tidos em 
conta, com um trabalhador com 

dois meses de experiência a au- 
ferir um salário maior do que 
outro com 18 anos de serviço.
A não aplicação do ACT na ínte- 
gra é só mais um pretexto para 
a AdP continuar o caminho de  
empobrecimento dos seus tra- 
balhadores, elogiando e “valo-
rizando” o seu trabalho somen-
te com sorrisos de circunstân-
cia e palmadinhas nas costas, 
promovendo, antes, a estratégia 
de “dividir para reinar”.
Ainda recentemente avançaram 
com um processo de reclassifi-
cações, mas que não passou de 
mais uma tentativa de “abafar” 
os verdadeiros enquadramen-
tos, que se encontram por fazer. 
Basta notar que, em 1 de Janei-
ro de 2019, os trabalhadores (ou 
a sua grande maioria) deveria 
ter sido enquadrada na carrei-
ra e conteúdo funcional corres- 
pondente, uma medida que –
no caso de centenas deles – se 
traduziria em aumentos sala-
riais consideráveis. Mas, o que a 
AdP fez foi manter tudo igual! n

GRUPO ÁGUAS DE PORTUGAL NÃO CUMPRE ACORDO COLECTIVO DE TRABALHO

EM LUTA

PARALISAÇÃO DE DOIS DIAS NA FCC ENVIRONMENT PORTUGAL

Greve por aumentos salariais 
e mais direitos
n A situação actual exige medi- 
das imediatas de valorização dos 
salários em todo o sector da re-
colha de resíduos, bem como a 
dignificação das profissões e o 
respeito pelas funções; assim 
como é urgente travar a explo-
ração, a precariedade laboral e 
a degradação das condições de 
trabalho. 
Nesse sentido, os trabalhadores 
do pólo de Marco de Canavezes 
da FCC Environment Portugal, 
fartos da falta de resposta por 

parte da administração, reali- 
zaram uma paralisação de dois 
dias (em 30 de Março e 1 de 
Abril) para exigir, entre outras 
medidas, o aumento dos salários  
(em 15%, num mínimo de 150€,  
para todos); a implementação, 
este ano, de um salário mínimo  
de 1000€;  o subsídio de refei-
ção de 10€/dia; direito à con-
tratação colectiva e a um regime  
de carreiras e categorias profis- 
sionais com conteúdos funcio-
nais bem definidos; além da apli- 

cação de uma diuturnidade no 
valor de 50€; subsídio de Insa-
lubridade, Penosidade e Risco; 
circuitos adaptados ao tempo 
de trabalho e definição de horá- 
rios e períodos de descanso su- 
ficientes; equipamentos de pro-
tecção individual adaptados às 
condições meteorológicas, com 
lavagem obrigatória da farda de  
trabalho;  exames médicos anuais 
obrigatórios; e o reconhecimen- 
to de doenças ocupacionais para 
todas as doenças relacionadas 
com a actividade de recolha e 
tratamento de resíduos.
O STAL responsabiliza a admi-
nistração da empresa por mais 
esta acção de luta, que resulta 
do profundo descontentamen-
to e da contínua falta de respos-
tas concretas às exigências dos 
trabalhadores, cujo poder de 
compra se tem degradado nos 
últimos anos, e que se acentuou, 
sobretudo, desde 2022. n

Os trabalhadores do pólo de Marco de Canavezes, fartos da falta de resposta da administração, 
realizaram uma luta nos dias 30 de Março e 1 de Abril, para exigir a sua valorização profissional.

Trabalhadores reunidos em plenário na ETAR de Olhalvas (Leiria).

Trabalhadores da FCC exigem resposta às suas reivindicações.
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Reafirmadas prioridades 
reivindicativas

cientes para responder aos pro- 
blemas dos trabalhadores, ao 
mesmo tempo que recusou as 

Em 8 de Fevereiro, a Asso- 
ciação de Comerciantes de  
Lisboa acolheu mais um 
Plenário Nacional do STAL, 

que reuniu mais de meio mi-
lhar de dirigentes e delegados 
sindicais, que analisaram e dis-
cutiram a actualidade político-
-sindical no País e os principais 
problemas com que se deba-
tem os trabalhadores da Admi-
nistração Local, como os salá- 
rios baixos, falta de condições de  
trabalho dignas, ataques à liber- 
dade do exercício sindical, pre-
cariedade ou incumprimento de 
acordos assinados.
No encontro foi ainda aprova-
do – e entregue na Secretaria de 
Estado da Administração Local  
e Ordenamento do Território –  
uma resolução em que se reafir- 
ma a disponibilidade do STAL 
em intensificar a defesa das rei- 
vindicações dos cerca de 170 
mil trabalhadores da Adminis-
tração Local, que recebem os sa- 
lários mais baixos na Adminis-
tração Pública, cujos trabalha-
dores ganham, em média, cerca 
de metade do salário dos seus 
congéneres em outros países da  
UE, e que, desde 2009, perde-
ram, o equivalente a três salários.

APLICAR A «PRC2024»
Fruto da luta dos trabalhadores,  
em 2023, o governo viu-se obri- 
gado a tomar medidas que não 
queria, mas ainda assim insufi-

Os dirigentes e delegados sindicais analisaram e discutiram a actualidade 
político-sindical no País e os principais problemas que afectam 
os trabalhadores da Administração Local e do sector empresarial.

exigências apresentadas pelo 
STAL e pela Frente Comum (e 
que constam da «PRC2024»), 

nomeadamente, o aumento ge- 
ral e significativo dos salários; 
a correcção real da Tabela Sala- 

rial/TRU; mais direitos; a revo- 
gação do SIADAP; a dignificação  
das carreiras e profissões; a apli- 
cação efectiva do SPI, actualiza- 
ção do seu valor e a inclusão do  
risco; e a reposição das contri- 
buições para a ADSE para 1,5%, 
em 12 meses, entre outras.
Na ocasião, o STAL reforçou, ain- 
da, o compromisso de continuar 
a luta – tendo avançado com um 
pré-aviso de greve a todo o tra-
balho extraordinário, por tem-
po indeterminado –, perante a 
dura realidade com que a gene-
ralidade dos trabalhadores da 
Administração Local está con-
frontada, marcada pelo brutal 
aumento do custo de vida, a de- 
gradação do poder de compra, e 
com a incapacidade dos Servi- 
ços Públicos (carentes de meios  
financeiros e humanos) para res- 
ponder às necessidades da popu- 
lação, situação que a municipa-
lização (em áreas como a Saúde,  
Educação e Acção Social) contri- 
buirá para agravar ainda mais. n

EM LUTA

A força do STAL no XV Congresso da CGTP-IN

n Com uma delegação de seis 
dezenas de delegados, o STAL 
participou no XV Congresso da 
CGTP-IN, nos dias 23 e 24 de Fe- 
vereiro (no Seixal), no qual Tia- 
go Oliveira foi eleito Secretário- 
-Geral, sucedendo a Isabel Cama- 
rinha, que foi alvo de uma home- 
nagem por parte das cerca de 
sete centenas de delegados pre- 
sentes, no Pavilhão Municipal da 
Torre da Marinha.
Na sua intervenção, a presiden- 
te do STAL, Cristina Torres, des- 
tacou a “força imensa, a garra e  
a firmeza” deste imenso colec- 
tivo – “o motor da luta organi- 

zada dos trabalhadores” –, ali-
cerçada em mais de 1400 diri-
gentes, delegados e represen-
tantes dos trabalhadores, que  
considera ser “a primeira e a mais 
importante linha de defesa dos  
direitos dos trabalhadores da Ad-
ministração Local e Regional,  
empresas municipais e conces-
sionárias de Serviços Públicos”.
Na ocasião, Cristina Torres enun- 
ciou também algumas das prio- 
ridades da intervenção do STAL, 
nomeadamente “o reforço da 
acção reivindicativa em todos os 
locais de trabalho” e a concreti- 
zação do “pleno exercício do di- 

reito de negociação na Adminis- 
tração Pública no âmbito da Fren- 
te Comum”; enquanto no sector 
empresarial local (do Estado ou 
do privado) “impõe-se exigir o 
efectivo direito de contratação 
colectiva consagrado na Consti- 
tuição, revogar as normas da ca- 
ducidade e repor o princípio da 
renovação automática das con-
venções e do tratamento mais fa- 
vorável ao trabalhador”.
Para a presidente do STAL, esta 
intervenção visa “assegurar o 
aumento dos salários, a defesa 
dos direitos e a melhoria das con- 
dições de vida e de trabalho”, e 
reafirma que “as soluções para 
os problemas que a Administra- 
ção Pública e os seus traba-
lhadores enfrentam estão na 
«PRC2024»”, frisando ainda que  
é com luta e resistência que se 
conquista direitos, até porque o  
STAL é composto por “gente de 
garra, firme e persistente, que não 
vira a cara aos problemas”. n

A presidente do Sindicato, Cristina Torres, destacou a “força imensa, a garra e a firmeza” 
deste imenso colectivo, que é “a primeira e a mais importante linha de defesa dos direitos 
dos trabalhadores da Administração Local e Regional”.

PLENÁRIO NACIONAL DO STAL JUNTA MAIS DE 500 SINDICALISTAS EM LISBOA

O STAL entregou na Secretaria de Estado da Administração Local as exigências dos trabalhadores

COM 60 DELEGADOS PRESENTES
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terior do Governo, a pedido do 
próprio primeiro-ministro, o 
governo “caiu”.
Provou-se, uma vez mais, com 
este governo PS e a sua maioria 
absoluta de tão curta duração 
– como antes se provara com o 

governo PSD/CDS nos negros 
tempos da troika – que a estabi- 
lidade governativa não se con-
segue com a obtenção de maio-
rias absolutas nas urnas, mas, 
antes, com o cumprimento das 
promessas eleitorais dos gover- 
nos e, nomeadamente, da res-
posta aos graves problemas que 
o povo e os trabalhadores en-
frentam.

REAFIRMAR 
AS SOLUÇÕES… 
Agora que novo ciclo governa-
tivo se inicia, não temos dúvidas 
em reafirmar que o novo gover-
no da AD só terá estabilidade 
governativa se assumir, como 
principal objectivo político, a 
resposta aos principais proble-

Menos de dois anos de-
pois das últimas elei-
ções legislativas ante- 
cipadas (em 30 de Ja-

neiro de 2022), em que o PS 
obteve maioria absoluta e ficou 
com as mãos livres para formar 
governo a seu bel-prazer e exe-
cutar o orçamento e as políti-
cas públicas que dizia serem 
as mais à esquerda das últimas 
décadas, do acto eleitoral reali-
zado em 10 de Março resultou 
um reforço das forças políticas 
de direita e de extrema-direita, 
e do discurso mais reaccioná-
rio e xenófobo.

A vincada derrota do PS resul- 
ta da falta de resposta concre-
ta aos muitos problemas dos 
trabalhadores e, de uma forma  
geral, da população, que con-
duziu à luta de milhares e mi-
lhares de trabalhadores em de- 
fesa de melhores salários e pen- 
sões, quer na Administração Pú- 
blica quer no sector privado, 
que permitissem fazer face à 
forte subida da inflação que, 
nestes dois últimos anos, atin-
giu bem mais do que os 12,4% 
que os dados oficiais da infla-
ção reflectem.
Foi o caso das lutas dos profissio- 
nais de Saúde, por melhores sa- 
lários e pela luta dos utentes de  
Saúde contra a contínua degra- 
dação do Serviço Nacional de  

Saúde (SNS); pela luta dos pro- 
fessores pela reposição do seu  
tempo de serviço; pela luta dos  
profissionais de segurança; e,  
como se tudo isto não bastasse,  
fragilizado ainda por sucessivos  
escândalos e demissões no in-

É urgente resolver 
os muitos problemas 
dos trabalhadores e do Povo
Neste ciclo político que agora se iniciou, é preciso reafirmar que o novo governo deverá ter, como objectivo prioritário, dar 
resposta às principais reivindicações dos trabalhadores e do Povo, e que são sobejamente conhecidas de todas as forças políticas.

OS PRINCIPAIS DESAFIOS AO NOVO GOVERNO

DESTAQUE

JOSÉ ALBERTO LOURENÇO
ECONOMISTA
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mas que os trabalhadores e o 
nosso povo continuam a ter de 
enfrentar no seu dia a dia.
Esses problemas estão há mui-
to elencados, são sobejamente 
conhecidos das várias forças 
políticas e, sem sermos exausti- 
vos, passam genericamente das 
várias forças políticas:

1. Valorização dos 
trabalhadores, promoção 
do emprego com direitos, 
aumento dos salários 
e melhoria das condições 
de vida e de trabalho. 
Para tal é necessário lutar, por 
todos os meios, contra o flagelo 
do desemprego, combatendo os  
despedimentos e promovendo 
a plena utilização da força de 
trabalho; é indispensável avan-
çar com o aumento geral dos sa- 
lários e pensões e com a valo-
rização das carreiras profissio-
nais; é urgente acabar com a 
precariedade, garantir a estabi- 
lidade no trabalho, combater a  
desregulação dos horários e re- 
duzir o tempo de trabalho efec-
tivo.

2. Elevação da qualidade 
de vida, investir nos Serviços 
Públicos e cumprir as 
Funções Sociais do Estado. 
Na Saúde, em que, nos últimos 
anos, a degradação contínua do  
SNS – pelo excesso da carga la- 
boral e das condições de traba- 
lho dos seus profissionais de  
Saúde, pelo baixo investimento 
nos equipamentos e nas infra- 
estruturas de saúde, acompa-
nhado pela crescente transfe-
rência de recursos do Estado 
para o sector privado – deram 
a este sector, pela negativa, uma 
centralidade e visibilidade enor- 
mes. Desenvolver o SNS como 
serviço universal, geral e gra-
tuito, garantindo a gestão públi- 
ca de todas as suas unidades e 
garantir médico e enfermeiro de  
família a toda a população (no-
te-se que cerca de um milhão e 
meio de portugueses não têm 
ainda médico de família) são al- 
gumas das medidas, entre mui-
tas outras, em que é necessário 
investir para que o SNS cumpra 
o seu papel de garante do direi-
to à Saúde para todos os portu-
gueses. 
Na consolidação do sistema pú- 
blico de Segurança Social, me-
lhorando o regime de reparti- 
ção, assente no seu carácter uni- 
versal, na justiça contributiva, na 

solidariedade entre gerações de  
trabalhadores e complementar- 
mente na justiça distributiva, ine- 
rente ao regime não contribu-
tivo, para com os que se encon-
tram em situação de vulnerabi- 
lidade económica e social. Na 
consolidação e reforço da susten- 
tabilidade financeira da Segu-
rança Social, prevendo e comba- 
tendo o trabalho não declarado 
e a fraude, criando uma contri- 
buição extraordinária às empre- 
sas em função do valor acres-
centado, combatendo a preca-
riedade e defendendo a criação 
de emprego de qualidade e o au- 
mento anual dos salários e do 
Salário Mínimo Nacional. 
Na garantia do direito à habita- 
ção, inscrito na nossa Constitui- 
ção, pondo fim a décadas de qua- 
se completa ausência de inter-
venção pública do Estado na 
oferta de habitação a preços aces- 
síveis às centenas de milhares de 
famílias que todos os anos pro- 
curam casa para viver e que se  
vêem obrigadas a endividar-se pe- 
rante a banca, para terem aces-
so a este direito fundamental.  

3. Investimento na Educação, 
na Ciência, na Cultura 
e valorização da Educação 
Física e Desporto. 
Apostando numa Escola Públi- 
ca, gratuita, de qualidade, in-
clusiva para todos, que respon-
da ao desenvolvimento integral 
das crianças e jovens.
Investindo numa política de Ciên- 
cia e Tecnologia que, conside-
rando as necessidades e espe-
cificidades da economia nacio- 
nal, valorize a investigação fun- 
damental livre em qualquer do- 
mínio científico e que garanta um 
financiamento base, estrutural 

e de desenvolvimento da Ciên-
cia, não dependente em exclusi- 
vo de concursos competitivos.
Apoiando a Cultura para que 
esta não fique condicionada às 

regras do mercado. O objectivo 
básico fundamental da política 
de democratização e desenvol-
vimento cultural terá de ser o 
acesso generalizado das popu- 

lações à Cultura, cabendo ao Es- 
tado a responsabilidade central 
de instituir e valorizar o servi- 
ço público de cultura e uma po-
lítica que promova a livre cria-
ção e fruição cultural.
Prosseguindo uma política de 
Educação Física e Desporto, as-
sumida como meio de valoriza-
ção humana e factor de desen-
volvimento e democratização da  
vida social, que obedeça a um de- 
senvolvimento desportivo na-
cional e concretize o direito ao 
desporto para todos, consagra-
do na Constituição Portuguesa. 

4. Cumprimento da 
Constituição da República, 
afirmação da Democracia. 
Agora que passam 48 anos de 
aprovação da nossa Constituição,  
apesar do impacto negativo das  
suas sucessivas revisões, a ver- 
dade é que ela continua a apon- 
tar na concepção ampla de De-
mocracia, que continua a ins-
crever – nas suas dimensões po- 
lítica, económica, social e cul-
tural – um caminho de solução 
dos problemas nacionais e de 
construção de um futuro de pro- 
gresso, desenvolvimento social, 
justiça e paz. A luta pelo cumpri- 
mento da Constituição da Repú- 
blica nas suas componentes –  
direitos, liberdades e projecto de  
sociedade que consagra – per- 
manece como a questão funda-
mental e, nessa luta, encontra-
mos o caminho para concreti-
zar as soluções imediatas para 
os problemas que atingem os 
trabalhadores, o povo e o País, 
e as referências que apontam 
para um futuro diferente para 
Portugal e uma política alterna- 
tiva que melhor serve esses in-
teresses. 

… E HOMENAGEAR 
E CUMPRIR ABRIL
Estes são alguns dos principais 
desafios que se colocam ao no- 
vo governo, se existir da sua 
parte uma vontade genuína de 
trilhar um novo rumo que sirva 
as necessidades da esmagado-
ra maioria dos trabalhadores e 
do povo português. 
E esta seria a melhor forma de, 
50 anos depois da Revolução de  
25 de Abril de 1974, homena-
gearmos não só os heroicos ca- 
pitães de Abril que a fizeram, mas  
também todos os que por ela 
lutaram décadas e décadas, por 
vezes com o sacrifício da própria 
vida. n

 DESTAQUE
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ENTREVISTA
A nova Direcção Nacional con- 
ta com elementos novos, fru-
to de uma renovação natural 
dos órgãos dirigentes. Curio-
samente, é a primeira mulher 
a assumir a presidência do 
STAL. Tem um significado es-
pecial?
Sim, assumir esta tarefa tem um  
significado especial. E espero que  
o facto de ser a primeira mulher 
a presidir ao STAL sirva de estí- 
mulo a uma maior participação 
das mulheres na vida do Sindi- 
cato, que tem dezenas de mi-
lhares de associados, com di-
rigentes e delegados em todo o 
País, e todos são importantes, 
seja qual for a profissão, ho- 
mens ou mulheres, mais velhos 
ou mais jovens. A nova DN con-
ta com cerca de 50 novos mem-
bros, dos quais apenas 10 são 
mulheres; e dos 125 membros  
que a compõem, apenas 35 são  
mulheres. Na Administração  
Local, em finais de 2023, 45,8% 
dos 134 780 trabalhadores eram 
mulheres.

A nova equipa já está “a pos-
tos” para responder aos de-
safios que espera o STAL nos 
próximos quatros anos?
Os desafios são muitos e de tal 
importância que nos pomos “a  
postos” em andamento! Se há 
quem esteja sempre perante de- 
safios, são os delegados e diri-
gentes do movimento sindical 
de classe, a que orgulhosamen-
te pertencemos. Naturalmente, 
novas responsabilidades exi-
gem sempre uma fase de maior 
esforço, mas enfrentamo-la sem- 
pre com grande responsabili-
dade, empenho e entusiasmo.

Quais são as prioridades de 
intervenção da nova DN?
Manter a luta pela resolução dos 
problemas dos trabalhadores 
que representamos, reforçar o 
Sindicato e dinamizar a acção 
em todos os locais de trabalho, 
para combater as políticas de  
direita. Resistir e lutar com a cer- 
teza de estarmos do lado certo 
da vida de quem trabalha!

Como se inverte este ciclo de 
empobrecimento dos traba-
lhadores?
Distribuindo a riqueza por quem 
a produz! Aumentar os salários; 
taxar os lucros obscenos da ban- 
ca, das empresas de distribui-
ção alimentar e da energia; bai-
xar o IRS; baixar o IVA dos pro-

dutos alimentares e da energia 
eléctrica; fixar os preços dos pro- 
dutos alimentares. Resolver o  
problema da habitação. Em su- 
ma, melhorando os Serviços Pú- 
blicos.

“ESTE QUADRO POLÍTICO
É MAU PARA O PAÍS 
E TRABALHADORES”

Das legislativas, resultou o re- 
forço das políticas de direita  
(e da extrema-direita), que  
não vão no sentido de respon- 
der às propostas dos traba- 
lhadores, até pelo histórico  
do PSD/CDS, por exemplo, no 
tempo da troika…
Os trabalhadores não esquecem  
as malfeitorias do último go-
verno do PSD/CDS, entre 2011 
e 2015, o da troika. Foi mau de  
mais! Cortes nos salários e sub-
sídios de férias e Natal, aumen-
to brutal do IRS e ADSE, impo-
sição das 40 horas semanais, 
etc., etc. Foi tão mau que a luta 
dos trabalhadores correu com 
eles! Lamentavelmente, o PS, em  
vez de resolver o problema da 
perda de poder compra, limi-
tou-se a distribuiu migalhas aos  
trabalhadores!! Entre 2016 e 
2019, condicionado pelo PCP e 
pelo BE no Parlamento, repôs 
as 35 horas de trabalho, mas ain- 
da há trabalhadores com as 
40H; descongelou o direito à pro- 
gressão, mas em fases e rouban- 
do os famosos pontos do SIA-
DAP, que estavam acumulados; 
aumentou o Salário Mínimo, mas  
como os outros escalões da ta- 
bela salarial não tiveram au-
mento, ficaram milhares de tra- 
balhadores com o mesmo salá-
rio, quer tivessem um dia ou 40 
anos de serviço, etc. Findo esse 
mandato, o PS lá arranjou ma-
neira de se “libertar” do PCP e 
do BE, e o que não estava bem, 
piorou… 

A maioria absoluta do PS foi 
uma oportunidade perdida 
para resolver os problemas 
dos trabalhadores?
Claramente. E continuaram a  
beneficiar os grandes grupos 
económicos, que nunca se quei- 
xaram, e a distribuir migalhas 
aos trabalhadores! Com as “ma- 
rionetas” da UGT, assinaram um 
tal “acordo histórico” que nos 
manteve pobres e amarrados a  
uma vida de dificuldades, por- 
que a inflação disparou e, com 
ela, os preços dos alimentos, 

“Os trabalhadores 
não esquecem 
as malfeitorias 
do governo do PSD/
CDS, o da troika. 
Foi mau de mais!”

CRISTINA TORRES, PRESIDENTE DO STAL, É PEREMPTÓRIA:

Nesta primeira entrevista, empossada nas novas funções, a dirigente 
sindical indica o caminho para enfrentar os desafios que se colocam 
aos trabalhadores da Administração Local: “Resistir e lutar, com a certeza 
de estarmos do lado certo da vida de quem trabalha!”
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dos combustíveis, da renda e 
da taxa do juro do crédito à ha- 
bitação! Os trabalhadores em-
pobreceram durante os oito 
anos de governo PS e, enquan-
to empobrecíamos, os grandes 
grupos económicos arrecada-
vam (e continuam) milhões de 
euros de lucro. Portanto, gora-
das as expectativas e agravado 
o sentimento de injustiça, o ca- 
minho estava aberto ao descon- 
tentamento. Juntando os “casos 
e casinhos” de corrupção que 
tanto jeito dão ao populismo, 
eis-nos agora numa situação 
ainda pior.

Que avaliação faz a DN do no- 
vo quadro político?
Este quadro político é mau para 
os trabalhadores e para o País, 
coloca em risco os nossos di-
reitos, sobretudo os salários e 
o horário de trabalho, os Servi-
ços Públicos e as Funções So- 
ciais do Estado. Conhecemos 
bem o apetite voraz pelo lucro  
dos grupos económicos. Por 
isso, o caminho a seguir só po- 
de ser o da luta e da resistência!

“DISTRIBUIR A RIQUEZA 
POR QUEM A PRODUZ”

Qual é o “ponto de situação” do  
cumprimento dos direitos e  
das condições de trabalho nas 
Autarquias Locais?
Temos autarquias que cum-
prem e cuidam dos direitos, ou- 
vem e envolvem os trabalhado-
res nas decisões, preocupam-
-se e inserem essa preocupação 
nas decisões. Outras há que tra- 
tam os trabalhadores como se 
fossem seus donos ou objectos 
que usam a seu bel-prazer. Há as 
que preparam a aplicação da le- 
gislação na perspectiva dos di- 
reitos, as que a usam para chan- 
tagear trabalhadores, e até as 
que decidem não aplicar a le-
gislação! A aplicação do SPI, do 
DL 84-F/2022 (valorização dos 
assistentes operacionais) ou do  
SIADAP, são exemplos paradig-
máticos do que acabei de re-
ferir. Há as que lavam o farda- 
mento, distribuem protector so- 
lar e repelente de insectos, e há  
as que nem fardamento distri- 
buem. No “nosso” sector priva-
do também temos grandes di-
ferenças nas condições de tra-
balho, mas as situações mais 
graves encontramo-las nas em-
presas a quem está concessio-
nada a limpeza urbana. 

De forma geral, quais os prin- 
cipais problemas que afec-
tam os trabalhadores da Adm. 
Local e dos demais sectores?
Os nossos principais problemas 
são comuns aos da maioria dos 
trabalhadores da Adm. Pública, 
e as nossas principais exigên-
cias correspondem à necessi-
dade de os resolver, com prio-
ridade para o aumento urgente 
dos salários, para recuperarmos 
o poder de compra, mas tam-
bém a revogação do SIADAP, que  
retarda a progressão e acentua 
o sentimento de injustiça en- 
tre os trabalhadores; a recupe-
ração e valorização das carrei-
ras, incluindo as “não revistas” 
e as “subsistentes”; a correcção 
da tabela salarial-TRU; a repo-
sição do direito à indemnização 
por acidente de trabalho; a re- 
gulamentação do subsídio de pi- 
quete e de disponibilidade per- 
manente; o pagamento a todos 
quantos é devido do Suplemen- 
to de Penosidade e Insalubrida- 
de; etc. Por falar em SPI, é ne-
cessário proceder à sua valori- 

“OS SINDICATOS SÃO IRREVERÊNCIA E SÃO FUTURO!”

A sindicalização é uma das condições essenciais para fortalecer os sindicatos. 
Nesta matéria, o STAL está bem e “recomenda-se”?
Em 2023, sindicalizaram-se perto de três mil trabalhadores, o que consideramos muito positivo. 
Nos primeiros dois meses deste ano já se juntaram a nós mais 700, portanto, acho que estamos 
bem e recomendamo-nos, sim! Assim os trabalhadores percebam e reconheçam que os sindicatos 
não são coisa “velha” e do passado, como alguns querem fazer crer. Pelo contrário, os sindicatos 
são irreverência e são futuro. São o motor da coragem que a força dos trabalhadores, unidos 
e esclarecidos alimenta e que mais cedo do que tarde resultará numa sociedade mais justa onde 
quem trabalha tem direito a uma vida digna e a ser feliz. Francamente, sentimos que os 
trabalhadores confiam no seu sindicato! E sabemos que quando estamos esclarecidos, unidos 
e certos da nossa razão, somos uma força enorme!

zação e que abranja também o  
factor “risco”, como reivindica- 
mos há anos! No sector empre-
sarial, a prioridade vai para o 
direito e o respeito pela contra- 
tação colectiva, seja nas em-
presas municipais, nas do Gru-
po EGF, nas dezenas de empre-
sas concessionárias da limpeza 
urbana, ou no Grupo Águas de 
Portugal; bem como a aplica- 
ção das 35 horas semanais para 
todos, e o fim da precariedade 
laboral.

O STAL tem intervenção pró-
pria, como principal sindi-
cato dos trabalhadores da 
Adm. Local, e intervém, tam-
bém, no âmbito da Frente 
Comum e da CGTP-IN. Como 
se articulam estas vertentes 
da acção reivindicativa?
Com unidade, acção e luta! Con- 
sideramos muito importante a  
nossa participação na luta ge-
ral dos trabalhadores da Ad-
ministração Pública, no seio da  
Frente Comum; e na acção mais 
abrangente da CGTP-IN, porque  

os principais problemas que nos 
afectam são os que afectam to- 
dos os trabalhadores. Mas, não  
deixamos de afirmar os proble- 
mas específicos e a importân-
cia dos trabalhadores da Adm. 
Local e das empresas conces-
sionárias. O Poder Local é o que 
mais próximo está das popula-
ções, logo os seus trabalhado-
res também. No entanto, em 
média, somos os que auferem 
os mais baixos salários de toda 
a Adm. Pública; somos os que  
viram destruídas muitas das 
suas carreiras específicas; so-
mos os que, além de sujeitos às 
decisões centrais dos governos 
do País, estamos sujeitos à dis-
cricionariedade das decisões 
políticas de 308 câmaras muni- 
cipais, de serviços municipali-
zados e empresas municipais; 
e de 3091 juntas de freguesia. 
Algumas das decisões levaram 
à entrega da execução de algu-
mas das suas competências a 
empresas privadas: resíduos, 
água, limpeza urbana e manu-
tenção de zonas verdes, etc. n

“Consideramos 
muito importante a 
nossa participação 
na luta geral dos 
trabalhadores da 
Administração 
Pública, no seio 
da Frente Comum; 
e na acção mais 
abrangente da 
CGTP-IN, porque 
os principais 
problemas que nos 
afectam são os que 
afectam todos 
os trabalhadores.

“Se há quem esteja sempre 
perante desafios, são os delegados 
e dirigentes do movimento sindical 
de classe”
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Nos anteriores números 
do «Jornal do STAL» 
abordámos a matéria 
ligada à destruição das 

carreiras, fundamentalmente a  
funesta Lei 12-A/2008, deixan- 
do também para reflexão algu-
mas situações, como lamentá-
veis exemplos dessa destruição. 
Essa sanha destruidora envol-
veu a generalidade das carrei-
ras, pelo que os exercícios com-
provativos dessa situação, que 
já descrevemos, aplicam-se às 
actuais carreiras.
Quanto às carreiras subsisten-
tes, trata-se das que foram qua-
lificadas pelo art.º 106.º, da Lei 
12-A/2008, determinando que 
subsistem, nos termos em que se  
encontram, embora, naturalmen- 
te, com direito às “atualizações” 
salariais que eventualmente fo- 
rem aplicadas à generalidade das 
carreiras e também com direi-

to à progressão, neste caso de 
um escalão para outro, se para 
o efeito detiverem a pontuação 

mínima legalmente exigida.
Estas carreiras foram e conti- 
nuam a ser lançadas numa es-

pécie de limbo, sendo os res-
pectivos trabalhadores tratados 
como meros joguetes, sem que, 

desde 2008, os sucessivos go-
vernos se tenham preocupado 
com os trabalhadores destas 
“carreiras”, vítimas de uma si-
tuação indigna e até aviltante, 
como iremos comprovar com 
alguns exemplos.
Sem sermos exaustivos, mas 
procurando elencar as carreiras 
subsistentes da Administração 
Local, detectamos, pelo menos, 
as seguintes:
 • Chefe de armazém; chefe 
  de serviços de limpeza; 
  chefe de transportes 
  mecânicos e encarregados 
  de movimento (chefe 
  de tráfego), constituindo 
  um primeiro grupo com 
  idêntica situação;

Luta pela recuperação 
das carreiras e das profissões

Nesta edição trazemos à colação o que se passa com as chamadas carreiras “subsistentes”, e também 
com a revisão das que, sob o título de “não revistas”, foram, entretanto, objecto de revisão, bem como 
as que ainda persistem na Administração Local.

MAIS EXERCÍCIOS EXEMPLIFICATIVOS DA SUPRESSÃO DE DIREITOS

DOSSIER CARREIRAS

Urge combater a desvalorização das carreiras na Adm. Pública e a não salvaguarda do Serviço Público.
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DOSSIER CARREIRAS

 • Fiscal de leituras 
  e cobranças;
 • Fiscal de serviços de água 
  e saneamento ou de 
  serviços e higiene 
  e limpeza;
 • Fiscal de obras;
 • Encarregado – Operador 
  de estações elevatórias, 
  de tratamento ou 
  depuradoras;
 • Encarregado de brigada 
  de serviços de limpeza 
  e de limpa-colectores; 
 • Maquinista teatral chefe;
 • Sonoplasta-chefe. 
Comum a estas carreiras é a si- 
tuação de indignidade que viti- 
miza os respectivos trabalhado- 
res, sendo degradantes as con- 
dições salariais e as possibili- 
dades de eventual evolução, nes- 
tes casos apenas de um para  
outro dos escalões remunera-
tórios, há muito fixados para 
cada uma das “carreiras” em 
causa.
Lembremo-nos que os salários 
desses trabalhadores ainda con- 
tinuam a ser calculados com ba- 
se no chamado índice 100, das 
carreiras gerais, cujo valor é de 
343,28 €, desde 2009, pasme-se!
Claro que o valor final encontra- 
do, pela multiplicação de cada 
um dos índices fixados, tem de 
ser corrigido com os diminutos 
acréscimos que, entretanto, e a  
partir de 2020, se estabelece-

jectivo não consiste em valorizar, 
mas em destruir carreiras. É isso 
que tem lamentavelmente su-
cedido, persistindo o governo 
em impor processos de transi-
ção sem qualquer valorização, 
como sucedeu, por exemplo, com 
as carreiras de Informática e de 
Fiscalização, nos termos que 
oportunamente denunciámos.
E denunciamos, especialmente,  
a colocação dos trabalhadores  
em posições intermédias, abso- 
lutamente inaceitáveis, impon-
do o governo posições virtuais, 
em vez das que efectivamente 
existem nas respectivas carreiras.
Aliás, esse procedimento tem si- 
do típico nos processos de revi-
são, no sentido técnico do ter- 
mo, mas também noutros, de-
signados como valorização, co- 
mo sucedeu recentemente com 
as alterações da carreira técni-
ca superior, cujos trabalhado-
res foram, em regra, colocados 
em posições intermédias, as tais 
que justamente qualificamos 
como virtuais.
Além da justa valorização de to- 
das as carreiras, é imperioso que  
se ponha termo ao autêntico 
opróbrio de existirem carreiras,  
juridicamente consideradas “não  
revistas”, com especiais exigên-
cias e responsabilidades funcio- 
nais, e que carecem de revisão, 
mas para serem valorizadas e 
não destruídas.
Sem necessidade de nos alon-
garmos, vejamos, por exemplo, 
o que se passa com os traba-
lhadores tripulantes do tráfe-
go fluvial, titulares de uma das 
carreiras juridicamente consi-
deradas “não revistas”.
O mestre da embarcação não vai  
além de 1.196,51 €, no fim da 
carreira, o motorista pode alcan- 
çar 1.049,14 € e o marinheiro 
978,96 €. Tudo ao fim de uma 
longa vida de trabalho, e se, de 
facto, conseguirem alcançar essa 
meta, tendo em conta a indig-
nidade do regime de progres-
sões, de que são vítimas, como 
todos os trabalhadores da Ad-
ministração Pública.
E falamos de funções de grande 
responsabilidade, pela garantia  
de segurança na condução de 
embarcações e das vidas huma- 
nas que transportam. 
É esta a situação que vivemos, 
sendo imperioso revertê-la, so-
bretudo num contexto em que 
se constata uma brutal perda 
do poder de compra dos traba-
lhadores. n

ram para a generalidade das car- 
reiras, nas condições que te-
mos denunciado, ficando longe 
de compensar a brutal perda do 
poder de compra dos trabalha-
dores. 

DESQUALIFICAÇÃO 
PROFISSIONAL
Confrontando as tabelas remu- 
neratórias vigentes, verificamos 
quão indigna é a situação destes 
trabalhadores, continuando, no  
entanto, a empenharem-se no 
exercício das suas funções. E o  
que dizemos é bem patente nas 
situações que seguidamente re- 
ferimos, a título de meros exem- 
plos. 
Todos os profissionais de fisca- 
lização, acima referidos, perma- 
necem como “subsistentes” por- 
que não optaram pela faculda-
de que o Decreto-Lei (DL) n.º 
114/2019 conferiu-lhes, isto é,  
a de serem integrados na cate-
goria de Assistente Operacional.
E não tomaram essa opção, com 
toda a legitimidade e razão, por- 
quanto consideraram-na des-
prestigiante, por ser inimaginá- 
vel uma desqualificação profis-
sional dessa natureza.
Respeitando-se e louvando-se 
quem assim se comporta, por 
princípios de dignidade, suce- 
de, porém, que há casos em que 
os trabalhadores ficam ainda 
mais prejudicados do que os 
próprios colegas, assistentes 
operacionais.
Por exemplo, um Fiscal de ser-
viços de água e saneamento ou 
de serviços de higiene e limpe-
za tem direito, na sua “carreira” 
subsistente, a uma estrutura re- 
muneratória com oito escalões, 
mas os quatro primeiros estão 

absorvidos pelo Salário Míni-
mo Nacional, sendo o último de 
978,96 €, enquanto um assis-
tente operacional pode atingir 
1.175,45 €.
Isto é, a posição assumida na 
defesa da profissão que efetiva- 
mente lhes compete paga-se 
muito caro!
Situação idêntica se constata, 
com maior ou menor gravidade, 
noutras carreiras menciona-
das, em que a opção dos traba-
lhadores foi a de manter a car-
reira que possuíam, por uma 
questão de dignidade, apesar 
de poderem ser prejudicados, 
como efectivamente já sucede.

SITUAÇÃO 
DESPRESTIGIANTE
Vejamos, agora, o que se passa 
com um Encarregado – opera-
dor de estações elevatórias, de 
tratamento ou depuradoras –, a 
quem foi dada a oportunidade  
de permanecer como “subsis-
tente” ou, conforme a remune-
ração auferida (em 1/1/2009), 
transitar para a categoria de As-
sistente Operacional ou de En- 
carregado Operacional.
Qualquer dessas hipóteses, mas 
principalmente a da integração  
na categoria de Assistente Ope- 
racional, traduziu uma situação 
manifestamente desprestigian- 
te, amassando a profissão em 
causa na amálgama da nova “car- 
reira”, nessa época instituída, de- 
signada como Assistente Ope-
racional, onde, como sabemos, 
se integraram centenas de ou- 
tras, inclusive de profissões ope- 
rárias qualificadas e altamente 
qualificadas. 
A propósito do referido Encar-
regado, repare-se, ainda, e refli-

ta-se seriamente, no conteúdo 
funcional de um trabalhador 
assim qualificado, relevando-se  
a complexidade técnica e a enor- 
me responsabilidade inerente 
ao exercício das suas funções, 
como manifestamente se depre- 
ende do disposto no anexo ao 
DL n.º 84/2002, de 5 de Abril. 
Isto é, a afirmação de princípios 
de dignidade, que deveriam de-
finir sempre os comportamen-
tos dos seres humanos, conduz 
a que se sinta na pele a vertica-
lidade assim demonstrada!
Dignidade que, no entanto, con- 
tinua a distinguir quem tomou 
diferentes opções, porque a isso 
viu-se compelido, por razões de  
carência económica que não lhe 
permitiram manter a designa-
ção profissional que legitima-
mente havia adquirido, num 
longo percurso profissional.

VALORIZAR E NÃO 
DESTRUIR CARREIRAS
Relativamente às carreiras ju-
ridicamente designadas como 
“não revistas”, salientamos, uma 
vez mais, o que temos basta-
mente afirmado: não podemos 
pactuar com revisões cujo ob-

Além da valorização das carreiras, é imperioso acabar com as carreiras consideradas “não revistas”.

Não podemos pactuar 
com revisões cujo 
objectivo não consiste 
em valorizar, mas em 
destruir carreiras. 

“
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Revisão do AE da EMARP 
representa mais direitos 
e benefícios

O Acordo de Empresa (AE) 
abrange um conjunto 
alargado de matérias, no- 
meadamente quanto a 

promoções e progressões; feria- 
dos, tolerâncias de ponto e faltas 
justificadas; trabalho nocturno; 
alteração de carreiras; e actua-
lização salarial, além do alarga- 
mento das regalias sociais (um  
dia suplementar por cada filho  
menor de 12 anos; apoio à aqui- 
sição de bens de 1.ª necessi-
dade, em espécie, aquando do 
nascimento de filhos, no valor 
máximo de 750€; atribuição de 
subsídio de funeral por morte 
em funções no valor de 500€; e  
um seguro de saúde para os tra- 
balhadores que não sejam be-
neficiários de outros sistemas 
de saúde (ADSE), alargado aos 
reformados e familiares, desde 
que pago por estes).

O STAL assinou, em 22 de Dezembro, um acordo com a Empresa Municipal 
de Águas e Resíduos de Portimão que assegura aumentos remuneratórios 
e o reforço de direitos, como a conciliação da vida pessoal com a profissional 
e mais regalias sociais.

Já o regime de compensação da 
jornada de trabalho foi retirado 
do AE, assim como o Prémio  
de Desempenho, que passou a 
Gratificação de Balanço, num 
montante igual à retribuição-
-base.
Estas conquistas, embora aquém 
da urgência em reverter o cami- 
nho do empobrecimento, vão no  
sentido da defesa da valoriza-
ção e da dignidade profissional 
dos trabalhadores da EMARP 
que, com esforço, dedicação e 
empenho, prestam um serviço 
público essencial à população.

LUTA DÁ FRUTOS
A celebração deste acordo – que 
se junta a muitos outros assina- 
dos pelo STAL por todo o País – 
representa uma verdadeira vi- 
tória da unidade e da determina- 
ção dos trabalhadores, e é con-

sequência da grande jornada de 
luta realizada em 8 de Setem-
bro, quando os trabalhadores 
da EMARP fizeram ouvir a sua 
voz junto da população de Porti-
mão, realizando um desfile pe- 
las principais artérias da cidade  
(entre a Rotunda da Pedra Mou- 
rinha e a Câmara Municipal), 
passando pela sede da empre- 
sa municipal, no âmbito de uma 
greve de 24 horas, que se esten- 
deu também ao trabalho suple-
mentar.
Esta jornada de luta teve um 
grande impacto público e regis- 
tou uma forte adesão de traba-
lhadores, demonstrando – de 
forma inequívoca – a sua unida- 
de e determinação em defesa das 
reivindicações apresentadas à 
administração, à qual há mui-
to exigiam respostas concretas 
aos seus muitos problemas.

FRUTO DA LUTA DETERMINADA DOS TRABALHADORES E DO STAL

Os trabalhadores das autarquias do concelho realizam, em 21 
de Dezembro, uma manifestação junto à Câmara Municipal 
(precedida de um desfile desde a Pç. São João Batista), que 

mobilizou trabalhadores do Município, dos SMAS e das freguesias 
por, entre outras razões, o aumento geral dos salários; a revoga-
ção do SIADAP; a aplicação da Opção Gestionária e a suspensão do 
processo de transferência de competências municipais. Já em Fe-
vereiro, a DR Setúbal denunciou a decisão do Município de Almada 
de retirar o direito ao subsídio de turno a mais de 40 trabalhadores 
na situação de “trabalhos melhorados” (por acidentes de trabalho 
ou doença profissional adquirida ao serviço da autarquia), alguns 
dos quais se encontravam nesta situação há mais de 20 anos. n

Os trabalhadores dos dois municípios exigem a negociação 
de um ACEP, que inclua, entre outros direitos, a recuperação 
dos 25 dias de férias, a majoração das férias por idade e das 

férias frias, a justificação e remuneração de falta por falecimento 
de familiar em 3.º grau colateral, faltas para doação de sangue 
e acompanhamento de familiares ascendentes e descendentes. 
Mas, e apesar da disponibilidade do STAL para negociar, as au-
tarquias assinaram um acordo apenas com outra estrutura sindi-
cal, revelando o desrespeito por estes e uma clara provocação ao 
STAL, atitude partilhada por outras autarquias geridas pelo PS no 
Distrito de Portalegre. n

ALMADA: MUNICÍPIO RETIRA SUBSÍDIO 
DE TURNO A TRABALHADORES  

ELVAS E GAVIÃO: TRABALHADORES 
EXIGEM NEGOCIAÇÃO COLECTIVA 
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A Associação de Produtores Florestais local não 
paga os vencimentos dos sapadores florestais 
há meses. Estes projectos de intervenção flo-

restal dependem de transferências centrais e, sem-
pre que há atrasos nas mesmas, os trabalhadores 
são os primeiros a sofrer, defendendo o STAL que 
sejam integrados na carreira de Bombeiros Sapado-
res Florestais, com os direitos salvaguardados pelas 
autarquias e pelas associações florestais, converten-
do muitos dos contratos em vínculos permanentes e 
efectivos, valorizando-se ainda as suas funções e os 
seus salários. n Em 16 de Fevereiro, a DR Évora assinou um ACEP 

com a UF Bacelo e Senhora da Saúde, cujo princi- 
pal objetivo – tal como os celebrados com as Jun-

tas de Freguesia de Aguiar, Viana do Alentejo e Vera 
Cruz; e com a CM Portel, e de centenas de outros as-
sinados pelo STAL em todo o País, – é a salvaguarda 
dos direitos dos trabalhadores e uma maior conci-
liação da vida pessoal e familiar com a profissional, 
tendo ainda sido asseguradas outras conquistas. n

A DR Santarém assinou (em 22 de Dezembro), com 
o Município de Mação, um ACEP que garante 
mais direitos e melhores condições de trabalho, 

contemplando ainda a recuperação dos três dias de 
férias, o dia de aniversário do trabalhador e a justifi-
cação da falta em dia de funeral de parente em linha 
colateral. Este acordo representa uma importante vi-
tória da unidade e determinação dos trabalhadores e 
do seu Sindicato. n

Os direitos e as condições de trabalho dos traba-
lhadores do Município de Ovar foram reforça-
dos, por via do novo acordo assinado (em 4 de 

Março) entre a DR Aveiro (e outras estruturas sindi- 
cais) e o executivo municipal, e do qual se destaca, 
além da conciliação entre a vida pessoal e profissional, 
a tolerância de ponto no dia de aniversário do traba-
lhador; a compensação para o trabalho suplementar e 
a actualização do suplemento remuneratório de tur-
no; além de férias adicionais em função da avaliação 
de desempenho. n

A DR Lisboa assinou diversos ACEP, que garan-
tem mais direitos aos trabalhadores e melho-
res condições laborais. Destaque para os acor-

dos assinados com a CM Torres Vedras, e as Juntas de 
Freguesia de Meca (concelho de Alenquer), Alvalade 
e Marvila (ambas na capital), que garantem, entre 
outras medidas, mais três dias de férias e férias frias; 
o dia do aniversário, mesmo quando coincida com dia 
de descanso ou férias; justificação da falta em dia de 
funeral de parente em linha colateral (tios/sobrinhos), 
e redução do período experimental. Já nos acordos 
assinados com os executivos de Alvalade e Marvila, 
assinale-se o pagamento do 12.º mês do SPI. n

P ara assinalar o 50.º aniversário da Revolução 
dos Cravos, a DR promove uma sessão comemo-
rativa no dia 12 de Abril, sob o tema “50 anos do 

25 de Abril - Os Direitos dos Trabalhadores e o Poder 
Local Democrático”, que irá decorrer (a partir das 
10H) no Hotel Vila Galé, em Coimbra. Já no dia 25, o 
STAL marcará presença na habitual comemoração na 
Pç. República, tal como sucederá em 1 de Maio, Dia 
do Trabalhador. n

O mais recente ataque, por parte da gestão ca-
marária do PS, foi o de impedir os trabalha-
dores de se organizarem e reunir no seu local 

de trabalho. O executivo municipal ignora todas as 
tentativas de negociação colectiva, tenta impedir a 
distribuição de informação sindical e condiciona o 
direito de reunião no local de trabalho, assumindo 
atitudes de arrogância e de manifesto desrespeito 
para com os representantes dos trabalhadores. Face 
a estas atitudes graves contra o exercício de um di-
reito constitucional, a resposta do STAL é e será sem-
pre a Luta! n

Em Fevereiro, realizaram-se eleições para a nova 
Comissão Sindical dos SIMAR de Loures e Odive- 
las, que foram amplamente participadas. A elei-

ção de delegados sindicais é um acto de enorme 
importância na actividade sindical, já que aqueles 
assumem um papel determinante na unidade e orga- 
nização dos trabalhadores, em defesa dos seus direi- 
tos e das suas reivindicações por melhores condições 
de trabalho. n

BELVER: SAPADORES FLORESTAIS 
DA APFLO COM SALÁRIOS 
EM ATRASO  

ÉVORA: DIREITOS 
SALVAGUARDADOS 

MAÇÃO: MAIS DIREITOS PARA 
TRABALHADORES MUNICIPAIS

OVAR: ACEP RENOVADO 
COM MUNICÍPIO

LISBOA: SPI PAGO NO MÊS 
DE FÉRIAS NAS JF ALVALADE 
E MARVILA

COIMBRA: PALESTRA EVOCATIVA 
DOS 50 ANOS DE ABRIL

NISA: LUTAR CONTRA OS ATAQUES 
À LIBERDADE SINDICAL 

LOURES: ELEIÇÃO DA COMISSÃO 
SINDICAL DOS SIMAR O STAL assinou um AE com a Águas do Interior 

Norte, que marca uma nova dinâmica para re-
por a equidade e justiça profissional, que irá 

permitir, aos trabalhadores com maior antiguidade e 
com o salário mínimo, evoluir na estrutura remune-
ratória. Contudo, o STAL e os trabalhadores reconhe-
cem que o AE fica aquém das expectativas, persistin-
do ainda injustiças nas progressões e com a perda 
de  poder de compra. Ainda assim, entendem que “a 
regulação clara das condições de trabalho é a melhor 
solução para todos”, comprometendo-se a manter a 
luta pelas carreiras e profissões e pela valorização re- 
muneratória. n

VILA REAL: PROSSEGUE A LUTA 
PELAS CARREIRAS 
E VALORIZAÇÃO SALARIAL
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As alterações – em vigor 
desde 1 de Janeiro – são 
apenas nos reembolsos 
das despesas no regime  

livre (em que o beneficiário adian- 
ta o total da despesa, sendo-lhe 
depois devolvido o valor da 
comparticipação), e que eram 
processados pelas autarquias, 
com o salário do mês seguinte  
ao da despesa, prazo que, na no- 
va situação, pode ser de vários 
meses, levando a que o trabalha- 
dor deixe de usar o serviço por 
falta de condições financeiras.
Não é por falta de verbas na ADSE 
que o processo dos reembolsos 
demora. Este atraso está forte-
mente condicionado pela falta  
de trabalhadores na ADSE, por 
total responsabilidade do Go-
verno, que não abre concursos  
e continua a sobrecarregar os  
trabalhadores existentes daque- 
le Instituto, exigindo o STAL o re- 
forço daqueles serviços, pois 
mais trabalhadores implica um 
trabalho mais célere no proces- 
so dos reembolsos.
É inaceitável que os trabalhado- 
res da Administração Local se-
jam, mais uma vez, fortemente 
penalizados por esta medida do  
Governo e das autarquias, de-
fendendo o STAL que aquelas –  
que têm assumido um conjun- 
to crescente de serviços da res- 
ponsabilidade da Administra- 
ção Central – continuem a pro- 
cessar os reembolsos das despe- 
sas em regime livre, agilizando 
o processo e dando-lhes todo o  
apoio necessário, nomeadamen- 
te em termos informáticos.

TRABALHADORES 
SEM APOIO NA MAIORIA
DAS AUTARQUIAS
Das 308 autarquias contactadas 
pelo STAL, para dar o apoio ne- 
cessário aos trabalhadores, ape- 
nas 25 responderam, garantin- 
do que os informaram da nova 

situação, sendo que uma delas  
informou os seus trabalhadores 
de que, agora, é responsabilida- 
de deles pedir os reembolsos. Já  
as restantes informam que os 
apoiarão “na medida dos possí-
veis”. Mas, para 283 autarquias, 
esta não é uma questão que lhes 
interessa, pois nem se digna-
ram em responder ao STAL.
Os beneficiários não exigem uma 
ADSE gratuita, mas sim paga a  
um preço justo. A luta pela re-
dução das contribuições mobi-
lizou, em 20 de Junho do ano 
passado, centenas de beneficiá- 
rios, numa concentração promo- 
vido pela Frente Comum em 
frente da sede da ADSE, em Lis-
boa, em defesa de reversão dos 
descontos de 3,5% para 1,5%, 
em 12 meses.
E apesar dos saldos da ADSE se- 

rem superiores a 1000 milhões 
de euros, os beneficiários con-
tinuam a descontar 3,5% sobre 
14 meses (quando o ano tem só 
12), não havendo vontade do 
Governo de alterar a situação.
Era muito importante o alarga- 
mento das convenções em todo 
o País, para que mais beneficiá-
rios pudessem usufruir deste 
subsistema de Saúde. E se o Go- 
verno se mostra preocupado com  
a sustentabilidade da ADSE, po- 
de sempre aumentar os salários 
e as pensões, aumentando, as-
sim, os descontos por cada tra-
balhador.

SOBRECARREGAR 
OS MESMOS DE SEMPRE… 
Apesar dos saldos da ADSE se-
rem superiores a 1000 milhões 
de euros (M€), os beneficiários  

passaram (desde Março de 2023)  
a suportar o aumento dos valo- 
res das consultas e de outros ac- 
tos médicos.
As novas tabelas do regime con- 
vencionado aumentaram o va-
lor que a ADSE paga aos presta- 
dores privados por consultas, 
meios complementares de diag- 
nóstico e diversos actos clínicos 
na ordem dos 22M€, além dos 
referidos milhões que os bene-
ficiários passaram a pagar.
Assim, e com as novas tabelas do  
regime convencionado, os cerca 
de 1,3 milhões de beneficiários 
passaram a “arcar” com mais  
8M€, que deviam ser assumidos 
pela ADSE. Mas, o governo e o 
Conselho Directivo optaram por 
sobrecarregar os mesmos de 
sempre – os trabalhadores e apo- 
sentados da Administração Pú-

blica –, o que é inaceitável face 
aos baixos salários e pensões 
que recebem.
Reafirmando a defesa de uma 
ADSE pública, solidária, com 
mais benefícios, os trabalhado-
res e beneficiários continuam a  
rejeitar o caminho da mutualiza- 
ção preconizado pelo governo 
PS, cujo objectivo é ceder aos 
interesses dos grandes grupos 
privados do sector, para quem 
a ADSE é muito apetecível, no-
meadamente se pensarmos nos  
mais de 1000 milhões de euros  
resultantes das contribuições  
dos trabalhadores e aposenta-
dos da Administração Pública 
beneficiários da ADSE (entre 
titulares e familiares), um nú-
mero superior ao de qualquer 
seguradora do nosso país.
O STAL reafirma que a ADSE é  
um direito dos trabalhadores da  
Administração Pública e Local  
que importa defender do sec-
tor privado, é um sistema soli- 
dário intergeracional, caracte-
rística que a distingue de ou-
tros modelos. n

É inaceitável penalizar 
beneficiários da ADSE 
com mais despesas

Este ano, as autarquias deixaram de financiar os cuidados de Saúde dos seus 
trabalhadores beneficiários e familiares, assumindo a ADSE essa 
responsabilidade, o que é mais um encargo para os beneficiários, face aos 
seus baixos salários e pensões, já que terão de esperar mais de um mês para 
serem ressarcidos das despesas com actos clínicos.

ALTERAÇÕES NOS REEMBOLSOS NO REGIME LIVRE

STAL DENUNCIA

Os trabalhadores são, de novo, fortemente penalizados por esta medida do Governo e das autarquias.

O STAL NÃO 
DESISTE, A LUTA 
CONTINUA!
Continuaremos a lutar por 
uma ADSE em benefício dos 
trabalhadores e pensionistas, 
pública e solidária:
 » Pelo reforço dos 
  direitos dos beneficiários 
  da ADSE;
 » Pela reposição das 
  contribuições mensais 
  para 12 meses e para 
  1,5%;
 » Pelo alargamento e 
  diversificação do regime 
  convencionado;
 » Pelo fim dos limites 
  do número de consultas 
  e de actos médicos;
 » Pela abertura da 
  inscrição da ADSE 
  a todos os 
  trabalhadores 
  interessados, inclusive 
  das empresas 
  municipais e 
  intermunicipais;
 » Pela exigência da 
  responsabilização das 
  entidades 
  empregadores na saúde
  dos seus trabalhadores.
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Decorridos mais dois 
anos, a guerra na Ucrâ-
nia continua a massa-
crar centenas de milha- 

res de vidas humanas e os ris-
cos de uma escalada militar de 
proporções gigantescas cres-
cem perigosamente. Vejam-se 
as declarações de Macron, que 
não só reconheceu a presença 
informal de soldados franceses 
– a par dos britânicos, norte- 
-americanos e outros – ao lado  
das forças ucranianas, como con- 
siderou o envio de tropas euro-
peias para a Ucrânia, revelando 
uma total irresponsabilidade e 
deixando claro que não é a Paz 
que procuram, pelo contrário. 
Aliás, se assim fosse, esta guer-
ra nunca teria começado, ou te- 
ria parado há muito, como es-
creveu recentemente o major-
-general Carlos Branco: “(...) a 
Ucrânia foi impedida de fazer 
a Paz, em Março de 2022, no-
meadamente pela intervenção 
de Boris Johnson [ex-primeiro- 
-ministro inglês]”. E acrescen-
tou: “(...) O antigo chairman do  
Comité Militar da NATO, o ge-

neral alemão Harald Kujat, [dis- 
se que] houve negociações em 
Istambul com um excelente re- 
sultado para a Ucrânia. Todos os  
ucranianos mortos, assim como 
todos os russos mortos ou fe-
ridos, depois de 9 de Abril [de 
2022], devem-se ao facto de a  
Ucrânia não ter sido autorizada 
a assinar este tratado de paz”.[1]

O governo português – em vez  
de promover uma política com- 
prometida com a luta pelo de-
sarmamento, a solução política 
dos conflitos e a Paz – segue um 
guião de submissão e conivên-
cia com os “falcões” da guerra, 
fazendo “letra-morta” da nossa 
Constituição, que obriga o Esta- 
do a pugnar pela dissolução dos 

blocos político-militares, por-
tanto da NATO.

O LADO CERTO 
DA BARRICADA
Prossegue também o genocí-
dio de palestinianos por Israel, 
em particular na Faixa de Gaza, 
cuja acção criminosa e genoci- 
da continua impune, com o 

apoio directo ou indirecto dos 
Estados Unidos da América, do  
Reino Unido e da União Euro-
peia, ignorando as deliberações 
do Tribunal Internacional de 
Justiça, na sequência do pro-
cesso interposto pela África do 
Sul. Da mesma forma que igno-
ram todas as normas de direito 
internacional e as numerosas 
resoluções que, ao longo de dé-
cadas, o Conselho de Seguran-
ça e a Assembleia Geral da ONU 
aprovaram sobre a questão da 
Palestina.
Até ao fecho desta edição, mor-
reram mais de 30 mil palesti-
nianos, fora os milhares que 
jazem sob as toneladas de es-
combros, dos quais mais de 13 
mil são crianças, número que, 
segundo a ONU, é superior ao 
das vítimas infantis em quatro 
anos de conflitos em todo o 
Mundo, e o que levou a organi-
zação liderada por António Gu-
terres a denunciar “uma guerra 
contra as crianças”, que, além 
das bombas, morrem também 
de fome e de sede. 
No momento em que se cele-
bra os 50 anos da Revolução de 
25 de Abril de 1974, que nos 
trouxe a liberdade e a Paz, é um 
dever de todos e de cada um 
lutar pela soberania e direitos 
dos povos, pelo fim dos confli-
tos, das sanções, dos bloqueios, 
das agressões, das ingerências. 
E de lutar contra a corrida aos 
armamentos, pelo desmantela- 
mento dos blocos militares e das 
armas nucleares. 
Este é o lado certo da barricada, 
o combate que vale a pena tra-
var! n

É urgente trabalhar 
para (re)construir a Paz
Cillian Murphy, no seu discurso em Hollywood, após receber o Óscar de melhor actor principal, 
afirmou: «Fizemos um filme sobre o homem que fez a bomba atómica. Para o bem e para o mal, 
vivemos no Mundo de Oppenheimer. Queria dedicar este prémio a todos aqueles que fazem a Paz.» 

O COMBATE QUE VALE A PENA TRAVAR!

INTERNACIONAL 

BREVES
ARGENTINA. Milhares de mulheres manifestaram-se 
publicamente contra a agenda reaccionária do governo de 
extrema-direita de Javier Milei que, em pleno Dia Interna-
cional da Mulher, decidiu anunciar a mudança de nome 
do “Salão das Mulheres da Casa Rosada”, que é a sede 
do Governo argentino, para “Salão dos Próceres”, substi- 
tuindo imagens de mulheres ilustres por de homens im- 
portantes daquele país sul-americano. Além disso, Javier  
Milei pretende ainda revogar a lei do aborto, que foi apro-
vada em 2020, e passou a aplicar o novo protocolo de 
segurança, que permite manifestações em praças e es-
planadas, mas proíbe a interrupção do trânsito, como era 
habitual nestas ocasiões.

BÉLGICA. A Federação Geral dos Trabalhadores Belgas 
manifestou-se contra as medidas de austeridade, exigin-
do liberdade para a negociação colectiva e o fim das re-
duções do sistema de Segurança Social, e denunciou as 
regras de governação económica que poderão conduzir a 
um corte de 30 mil milhões de euros na despesa públi-
ca, o que levaria a um aumento drástico do desemprego, 
salários mais baixos e serviços públicos enfraquecidos.

FINLÂNDIA. Os sindicatos da Função Pública, dos trans-
portes e outros membros da confederação sindical SAK 
convocaram duas semanas de greve contra o programa 
governamental de cortes na Segurança Social e ataques 

aos direitos dos trabalhadores e sindicais. Os sindicatos 
condenam o governo de direita/extrema-direita por não 
responder às reivindicações e aos apelos de negociação.

INGLATERRA. Os municípios ingleses atravessam enor- 
mes dificuldades. O jornal “Mirror” noticia que a grande 
maioria das autarquias sofrem cortes nos financiamentos 
e o “Guardian” diz haver municípios a recorrer ao crowd-
funding para manter as escolas. Cerca de 800 bibliote-
cas municipais foram encerradas. O UNISON lançou uma 
campanha em que exige o financiamento adequado das 
autarquias pelo governo central, para poderem prestar os 
serviços de elevada qualidade de que todos precisam. n

[1] https://jornaleconomico.sapo.pt/
noticias/as-palavras-e-os-factos-apos-
-dois-anos-de-guerra/
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INTERNET
VICTOR NOGUEIRA

Sobre-exploração do tra-
balho, sobretudo infantil 
e das mulheres; jornadas 
extenuantes; ausência de  

protecção em caso de acidente,  
doença, desemprego e na ve-
lhice; insalubres condições la-
borais e habitacionais; salários 
abaixo do nível de subsistên-
cia… tal é a essência do capita-
lismo!
Greves, mutualismo, organiza-
ção sindical e em partidos polí- 
ticos operários foram a respos-
ta dos trabalhadores, em luta por 
melhores condições laborais e 
de vida, organização que levou 
à articulação internacional das 
suas lutas.   
A jornada de 8 horas é reivin-
dicada pela “National Labour 
Union”, nos EUA, e pela I Interna- 
cional, no Congresso de 1866, 
ano em que, em Chicago, uma 
greve no 1.º de Maio foi sangren- 
tamente reprimida pelas forças 
policiais, a mando do patronato.
Em 1889, o Congresso da II In- 
ternacional fixa a data como Dia 
Internacional dos Trabalhado-
res, crescentemente comemo-
rada no Mundo(2), enquanto em 
Portugal o 1.º de Maio assina-
la-se, pela primeira vez, em 
1890, com um sindicalismo re-
volucionário, sobretudo a par-
tir da Implantação da Repúbli-
ca. Em 1919, conquistam-se as 
8 horas de trabalho diário e o 

direito ao descanso ao domingo 
para os trabalhadores do co-
mércio e da indústria.
O ano de 1926 marca o início da 
contra-ofensiva fascista, com a 
restrição dos direitos de reu-
nião, associação e manifestação, 
e da proibição de greves, mas o 
movimento dos trabalhadores 
logrou organizar lutas por me-
lhores condições de vida e de 
trabalho, e contra o fascismo.
Apesar das proibições e da re-
pressão, as comemorações do 
1.º de Maio continuaram, e o de  
1962 é um dos marcos do mo-
vimento laboral, incluindo a 
conquista das 8 horas de traba-
lho para o proletariado rural. (3)

Com o 25 de Abril de 1974, a 
data, internacionalista, prosse- 
gue como jornada de festa e de 
luta, e pela concretização de uma 
verdadeira democracia social, 
económica, política e cultural. n

(1) www.marxists.org/portugues/tematica/musica/international.htm 
(2) www.researchgate.net/publication/287217140_As_Origens_da_Internacional_Comunista  
(3) www.pcp.pt/1o-maio-120-anos-contra-exploracao-pelos-direitos-dos-trabalhadores-pelo-progresso-social 

Sobreexploração: 
a essência do capitalismo
«Abomináveis na grandeza
os reis da mina e da fornalha
edificaram a riqueza
sobre o suor de quem trabalha» (A Internacional)1

1.º DE MAIO, DIA INTERNACIONAL DO TRABALHADOR

A 24 DE AGOSTO DE 1975

STAL, o primeiro sindicato do sector 
público a constituir-se após Abril de 1974

n Logo após o dia 25 de Abril de 
1974, e consumado o carácter 
libertador da Revolução dos Cra- 
vos, os trabalhadores das au-
tarquias locais, por todo o País, 
construíram os alicerces sobre 
os quais assenta, hoje, esta gran- 
de organização.
Tudo começou com a constitui-
ção da «Organização Pró-Sindi-
cal da Administração Pública e 
Local». Por sua iniciativa, em Maio  

de 1974, realizaram-se plenários 
em Lisboa, Setúbal, Coimbra, Lei- 
ria, Braga, Foz do Arelho, Praia 
Grande, Santarém e Tavira. 
Após um Seminário, na Foz do 
Arelho (concelho de Caldas da 
Rainha), as suas conclusões fo- 
ram discutidas em plenário, rea- 
lizado em 22 e 23 de Março de 
1975, na Praia Grande (Sintra), 
com a presença dos, entretan-
to, formados Secretariados dos 
Trabalhadores dos distritos do  
Porto, Braga, Faro, Lisboa e Guar- 
da, os quais representavam já 
4730 trabalhadores. Na qualida- 
de de observadores estiveram  
presentes delegados da Junta 

Distrital de Lisboa, representan- 
do 400 trabalhadores.
Desde os primeiros tempos da  
nossa existência, mesmo enquan- 
to embrião sindical, já exigía-
mos o nosso caderno reivindi- 
cativo, publicado em 24 de 
Abril de 1975. E no plano inter-
no, criaram-se estruturas orga-
nizativas, apontando na cons-
tituição do Sindicato Nacional 
dos Trabalhadores da Adminis- 
tração Local, e indicava-se a ade- 
são à central única dos traba-
lhadores portugueses, a Inter-
sindical Nacional.
Em 19 e 20 de Abril de 1975, em 
Tavira, foi aprovada a criação 
de uma Comissão Coordenado- 
ra Provisória, composta por oito 
membros, depois alargada para 
12. E a primeira sede (provisória) 
do STAL foi instalada na Câmara 
Municipal de Santarém, trans-
ferindo-se, a 6 de Maio de 1975, 
para o Pavilhão do Turismo, no 
recinto da Feira de Santarém. n

Tal só foi possível após uma greve de 13 dias. O então governo de Pinheiro 
de Azevedo, a braços com a inédita paralisação das câmaras e com o lixo 
a acumular-se nas principais cidades do País, acabaria por autorizar, em 
Junho de 1976, a criação de sindicatos na Função Pública.

Manifestação dos trabalhadores da Adm. Local em Lisboa, em 1986.
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ESPAÇO SÓCIO

TRAZ UM NOVO SÓCIO PARA O STAL

8 DE MARÇO – DIA INTERNACIONAL DA MULHER TRABALHADORA

28 DE MARÇO – DIA NACIONAL DA JUVENTUDE

Quotas sindicais com 
maior dedução no IRS

STAL distribui postal 
em acções de contactos 
por todo o País

Agir e lutar por uma vida melhor

n Este ano, os trabalhadores 
sindicalizados têm um incenti-
vo fiscal superior, já que o Or-
çamento do Estado para 2024 
(OE2024) prevê que o valor a 
deduzir no respectivo imposto 
será maior. 
De facto, o OE2024 para o cor-
rente ano inclui uma alteração 
à majoração das quotas pagas 
pelos trabalhadores aos sindi- 
catos, que passaram a ser ma-
joradas em 100% (face às ante- 
riores 50%), pelo que, este ano, 
o valor a deduzir no IRS será 
maior. 
Na prática, verifica-se uma re-

n Em 8 de Março, o STAL assina-
lou o Dia Internacional da Mu- 
lher Trabalhadora com a habi-
tual distribuição de um postal 
alusivo à efeméride – que este 
ano contou com uma fotografia  
cedida gentilmente por Eduar-
do Gageiro e o poema «Mulher»,  
de Ary dos Santos –, e com ac-
ções de contactos com trabalha- 
doras dos serviços da Adminis-
tração Local e Regional, empresas 
municipais ou concessionárias.
Além destas iniciativas, o STAL 
associou-se à «Semana da Igual- 
dade» promovida pela CGTP-IN 
(sob o lema «Liberdade. Igual-
dade. Portugal com Justiça So-
cial»), entre 18 e 22 de Março, e  
marcou presença nas celebrações 
promovidas pelo MDM por todo 
o País, nomeadamente na Mani- 
festação Nacional de Mulheres, 
em Lisboa, a 23 de Março.
Este ano, a celebração desta da- 
ta histórica teve um significado 
particular, já que se comemora 
o 50.º aniversário da Revolução 
de 25 de Abril de 1974, que afir- 
mou a igualdade como um direi- 
to essencial da dignidade huma- 

n Na véspera do Dia Nacional da  
Juventude (28 de Março), mi-
lhares de jovens trabalhadores  
manifestaram-se nas duas prin- 
cipais cidades nacionais por um 
salário que garanta uma vida 
digna e de qualidade, uma car-

ge de ser efectivada no trabalho 
e na vida, o que justifica e exige a 
continuação da acção e da luta 
para a sua consolidação.
Hoje e sempre, é preciso reafir- 
mar que as mulheres – sobretu- 
do as mais jovens – são particu-
larmente afectadas pela preca-
riedade, pelo desemprego, pela 
discriminação salarial, por ho- 
rários de trabalho longos e des- 
regulamentados, por doenças 
profissionais e pelo assédio, sen- 
do ainda penalizadas pela ma-
ternidade. n

nal, mas representam mais de 
metade dos trabalhadores com 
contratos precários no País, ga- 
nhando -30% que os seus co- 
legas com vínculos permanen-
tes. E no caso dos contratos de  
estágio, as empresas nem se-

quer são obrigadas a pagar o Sa- 
lário Mínimo Nacional ou ga-
rantir uma série de direitos.
Em Lisboa e no Porto, os jovens 
trabalhadores confessaram-se 
“sufocados” com a realidade, já 
que, a cada dia que passa, o va-
lor real dos salários diminui, as 
despesas pesam mais, sobem 
as rendas, os artigos de super-
mercado, a luz e a água...
Unidos e determinados, na rua 
clamaram: “É tempo de agir e 
de lutar! De afirmar Abril por 
uma vida melhor!”. n

dução do rendimento tributá-
vel (sobre o qual incide o im-
posto) neste valor, que passa a 
ser majorado para o dobro. Até 
agora, por cada 1€ de quotas, 
um contribuinte sindicalizado 
deduzia 1,5€ em IRS, passando 
agora a deduzir 2€. Contudo, o  
OE2024 impõe condições: as 
quotas sindicais não podem ex- 
ceder 1% do rendimento bruto  
de cada categoria e a majoração 
é na parte “em que não consti- 
tuam contrapartida de benefí-
cios relativos à saúde, educação, 
apoio à terceira idade, habitação, 
seguros ou segurança social”. n

na na longa luta contra a discri-
minação e a opressão.
Mas a igualdade na lei está lon- 

reira que ofereça perspectivas 
de futuro, e um horário de tra-
balho equilibrado e conciliável 
com a vida familiar.
Os jovens trabalhadores (dos 
16 aos 35 anos) representam 
1/3 da força de trabalho nacio-

Até agora, por cada 1€ de quotas, um contribuinte 
sindicalizado deduzia 1,5€ em IRS, passando 
agora a deduzir 2€. Assim, estar sindicalizado 
tem cada vez mais vantagens: pagando quotas 
para o sindicato, reforçamos a capacidade de 
defender os nossos direitos, e ainda recuperamos 
o valor dessa importante contribuição.

Este ano, a celebração teve um significado particular, já que se comemoram 
os 50 anos da Revolução de Abril, que afirmou a igualdade como um 
direito essencial da dignidade humana.

No dia 27 de Março, jovens trabalhadores manifestaram-se, em Lisboa 
e no Porto, por melhores condições de trabalho e de vida.
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POESIA
SELECÇÃO DE ERMELINDA MORGADO

TANTO MAR
Sei que estás em festa, pá
Fico contente
E enquanto estou ausente
Guarda um cravo para mim

Eu queria estar na festa, pá
Com a tua gente
E colher pessoalmente
Uma flor do teu jardim

Sei que há léguas a nos separar
Tanto mar, tanto mar
Sei também que é preciso, pá
Navegar, navegar

Lá faz Primavera, pá
Cá estou doente
Manda urgentemente
Algum cheirinho de alecrim

CHICO BUARQUE

AS PORTAS 
QUE ABRIL ABRIU…
Era uma vez um país
onde entre o mar e a guerra
vivia o mais infeliz
dos povos à beira-terra.
(…)
Era uma vez um país
onde o pão era contado
onde quem tinha a raiz
tinha o fruto arrecadado
onde quem tinha o dinheiro
tinha o operário algemado
onde suava o ceifeiro

que dormia com o gado
onde tossia o mineiro
em Aljustrel ajustado
onde morria primeiro
quem nascia desgraçado.
(…)
Ora passou-se porém
que dentro de um povo escravo
alguém que lhe queria bem
um dia plantou um cravo.
(…)
Quem o fez era soldado
homem novo capitão
mas também tinha a seu lado
muitos homens na prisão.
(…)
Capitão que não comanda
não pode ficar calado
é o povo que lhe manda
ser capitão revoltado
é o povo que lhe diz
que não ceda e não hesite
– pode nascer um país
do ventre duma chaimite.
(…)
Foi então que Abril abriu
as portas da claridade
e a nossa gente invadiu
a sua própria cidade.

Disse a primeira palavra
na madrugada serena
um poeta que cantava
o povo é quem mais ordena.

MEU 1.º DE MAIO
Todos
que marchais pelas ruas
e deteis as máquinas e as fábricas,
todos
desejosos de chegar a nossa festa
com as costas marcadas pelo trabalho,
saí a 1º de Maio,
o primeiro dos dias.
Recebê-lo-emos, camaradas,
com a voz entrecortada de canções.
Primavera,
derretei a neve.
Eu sou operário,
este dia é meu.
Eu sou camponês,
este dia é meu.
Todos,
estendidos nas trincheiras
esperando a morte infinita,
todos
os que num carro blindado
atiram contra seus irmãos,
escutai:
Hoje é 1º de Maio.
Partamos ao encontro
do primeiro dos nossos dias,
enlaçando as mãos proletárias.
Calai vossos morteiros!
Silêncio, metralhadoras!
Eu sou marinheiro,
este dia é meu.
Eu sou soldado,
este dia é meu.
Todos,
das casas,
das praças,
das ruas,
encolhidos pelo gelo invernal,
todos
torturados de fome,
das estepes,
dos bosques,
dos campos,
saí neste 1º de Maio!
Glória à gente fecunda!
Desabrochai, Primavera!
Verdes campos, cantai!
Soai sirenes e apitos!
Eu sou de ferro,
este dia é meu.
Eu sou a terra,
este dia é meu!

VLADIMIR MAIAKOVSKI

(…)
que dos canhões fez enxadas
para lavrarmos a terra
e das balas disparadas
apenas o fim da guerra.

Foi esta força viril
de antes quebrar que torcer
que em vinte e cinco de Abril
fez Portugal renascer.
(…)
Agora que já floriu
a esperança na nossa terra
as portas que Abril abriu
nunca mais ninguém as cerra.

Contra tudo o que era velho
levantado como um punho
em Maio surgiu vermelho
o cravo do mês de Junho.

Quando o povo desfilou
nas ruas em procissão
de novo se processou
a própria revolução.
(…)
No Minho com pés de linho
no Alentejo com pão
no Ribatejo com vinho
na Beira com requeijão
e trocando agora as voltas
ao vira da produção
no Alentejo bolotas
no Algarve maçapão
vindimas no Alto Douro
tomates em Azeitão
azeite da cor do ouro
que é verde ao pé do Fundão
e fica amarelo puro
nos campos do Baleizão.
Quando a terra for do povo
o povo deita-lhe a mão!
É isto a reforma agrária
em sua própria expressão:
a maneira mais primária
de que nós temos um quinhão
da semente proletária
da nossa revolução.
(…)

Ouvi banqueiros fascistas
agiotas do lazer
latifundiários machistas
balofos verbos de encher
e outras coisas em istas
que não cabe dizer aqui
que aos capitães progressistas
o povo deu o poder!
E se esse poder um dia
o quiser roubar alguém
não fica na burguesia
volta à barriga da mãe!
Volta à barriga da terra
que em boa hora o pariu
agora ninguém mais cerra
as portas que Abril abriu!

ARY DOS SANTOS

PRIMEIRO DE MAIO
Hoje a cidade está parada
e ele apressa a caminhada
pra acordar a namorada logo ali
E vai sorrindo, vai aflito
pra mostrar, cheio de si,
que hoje ele é senhor das suas mãos
e das ferramentas
Quando a sirene não apita
ela acorda mais bonita
sua pele é sua chita, seu fustão
E, bem ou mal, é o seu veludo
é o tafetá que Deus lhe deu
e é bendito o fruto do suor
do trabalho que é só seu
Hoje eles hão-de consagrar
o dia inteiro pra se amar tanto
Ele, o artesão,
faz dentro dela a sua oficina
E ela, a tecelã,
vai fiar nas malhas do seu ventre
o homem de amanhã.

CHICO BUARQUE
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ANTÓNIO MARQUES

O «Jornal do STAL» pro-
põe-lhe uma viagem à  
descoberta do pequeno  
“Tibete” português, al-

deia histórica situada nas ter-
ras altas do Minho.
A aldeia de Sistelo – vencedora 
na categoria de “Aldeia Rural” 
no concurso das “7 Maravilhas 
de Portugal” – situa-se no con-
celho de Arcos de Valdevez, jun- 
to à nascente do rio Vez, e pos- 
sui características que a tornam 
um destino singular, sobretudo 
pelos seus arrebatadores so-
calcos ou “terraços”.
Moldados ao longo de centenas 
de anos (designadamente des-
de o séc. XVI) pela intervenção 
humana e aproveitados para a 
produção de milho e pastorícia, 
e os canais de água para o rega-
dio, os socalcos transformam a 
encosta da montanha numa te- 
la ondulante de tonalidades ver- 
des, remetendo o nosso imagi-
nário para as paisagens do lon-
gínquo Tibete, na Ásia.
O desafio é que descubra pelo 
seu próprio pé esta antiga po-
voação medieval, com apenas 
270 habitantes, situada no Par-
que Nacional da Peneda-Gerês, 
e que se deixe arrebatar pelo 
rico património rural e natural 
da região.
Às portas do Parque Nacional 
da Peneda-Gerês e em plena Re- 
serva Mundial da Biosfera, Sis-
telo é um convite à penetração 
nesta área protegida e ao des-
bravamento dos múltiplos se-
gredos naturais da região.

SÍTIO DE INTERESSE 
NACIONAL
Primitivamente, foi uma póvoa 
medieval, de cujo período pare- 
cem sobreviver traços em ele-
mentos como a implantação do  
cruzeiro, do fontanário ou na or- 
ganização do casario. E a ex-
cepcionalidade e elevado valor 
patrimonial de Sistelo condu-
ziram a um processo de classi-
ficação “Paisagem Cultural”, na  
forma de Monumento Nacional/ 
Sítio de Interesse Nacional, a  
primeira do seu género em Por- 
tugal, abrangendo os lugares de  
Igreja, Padrão e Porta Cova. 

As razões para tal distinção sal- 
tam à vista assim que pisamos 
a terra e avançamos pelo terri- 
tório adentro, deslumbrando- 
-nos com a sua localização pri- 
vilegiada, junto da nascente do  
Rio Vez, e em que cada centí- 
metro quadrado de terreno dis- 
ponível foi sabiamente apro-

veitado, com os socalcos a seg-
mentarem a serra. 
Os terrenos agrícolas, de solo 
profundo e fértil, foram traba-
lhados nas vertentes das mon- 
tanhas, sobrepostos em escada- 
ria, e suportadas por grandiosos 
muros de pedra, estruturas que 
permitiriam o desenvolvimen-

to de uma agricultura de subsis- 
tência, de extrema importância 
para a fixação das comunidades 
rurais. E associados a estas pla-
taformas construíram-se ca-
nais para o transporte de água 
dos pontos mais altos das mon-
tanhas, poços e cursos de água, 
para os campos.

Estes canais, que em alguns ca- 
sos se estendem por dezenas 
de quilómetros, denominam-se 
regadios e são fundamentais 
para a subsistência das culturas 
nos meses de Verão.

VER, SENTIR E SABOREAR
Os espigueiros e o lavadouro de 
Sistelo comprovam a natureza 
comunitária das actividades 
tradicionais locais, e o castelo 
local, romântico e revivalista, foi 
construído no séc. XIX, à me-
dida que Alexandre Herculano 
reabilitava o imaginário dos ro- 
mances de cavalaria e das bata-
lhas da Idade Média.
A Casa de Sistelo insere-se nes-
sa tradição, com as suas torres 
mandadas construir por um 
emigrante regressado do Brasil.  
Reconstruído recentemente, jus- 
tifica uma visita demorada.
Saciada a curiosidade com o 
património histórico, é tempo  
de “arregaçar as mangas” e ca- 
minhar. A Ecovia do Vez, em Ar- 
cos de Valdevez, estende-se por 
32 km, e um dos três troços co- 
meça (ou acaba) no Sistelo, li- 
gando-o à aldeia vizinha de Vi-
lela, com parte do percurso a ser 
realizado em passadiços, e a 
outra num encantador trilho.
Umas pequenas férias por aqui 
devem incluir vários pontos de  
referência como a foz do rio Vez,  
a vila de Arcos de Valdevez, a rús- 
tica ponte de Vilela, moinhos 
de água e várias praias fluviais, 
ideais nos dias mais quentes de 
Verão. E a vasta fauna e flora da 
região estará também sempre 
a perfumar-nos os pulmões e a 
saciar-nos a alma.
Assim como a rica gastronomia 
do Minho está igualmente dispo- 
nível nos restaurantes do Siste-
lo, e alguns são “catedrais dos 
sabores” ancestrais da região.
Para dormir escolha uma Casa 
de Campo, um alojamento lo-
cal ou um hotel, que os há, e de 
qualidade, no Sistelo. n

A aldeia, do Município de Arcos de Valdevez, tem nos socalcos uma marca identitária única, que 
remontam ao séc. XVI, e que, em 2017, foram declarados Monumento Nacional. São um exemplo 
perfeito da adaptação humana à natureza, criando um cenário rural naturalmente significativo.

SISTELO, O TIBETE MINHOTO
ALDEIA HISTÓRICA DO PARQUE NACIONAL DA PENEDA-GERÊS

CONHECER

PASSADIÇOS E TRILHO DO SISTELO
Um dos pontos altos da região são os passadiços (com 2 km) 
– que a CM de Arcos de Valdevez pretende alargar às aldeias 
de Padrão e Porto Cova – e alguns dos trilhos mais bonitos do 
Gerês, quase sempre pelas margens do rio Vez. O trilho circular 
dos Passadiços do Sistelo tem cerca de 9 km – mas a sua 
inserção na Ecovia do Vez possibilita que a caminhada 
se estenda por 32 km, que podem ser percorridos também 
de bicicleta –, por bosques e pontes medievais, ermidas, capelas 
e espigueiros, cascatas e soberbas paisagens naturais.
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Afirmar direitos e interesses 
dos trabalhadores, do Povo e do País

No dia 9 de Junho, os por-
tugueses serão chama-
dos a eleger os seus 21 
representantes ao Par-

lamento Europeu, onde muito 
do destino político, económico 
e laboral dos trabalhadores se 

decide, pelo que o nosso voto 
será determinante para eleger 
deputados comprometidos com 
a defesa dos interesses do Povo 
e do País;  que se batam contra 
a submissão ao Euro e as impo- 
sições da União Europeia (UE); 
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As eleições europeias são um momento importante de luta por uma Europa 
mais solidária, de progresso, de Paz e cooperação entre Estados soberanos 
e iguais em direitos, e que rompa com a submissão ao Euro e às imposições 
da União Europeia.

5 ABRIL
Concentração da Frente 
Comum em defesa do SNS.

30 MARÇO E 1 ABRIL
Greve na FCC Env. Portugal.

27 MARÇO
Manifestação Nacional 
de Jovens Trabalhadores.

19 MARÇO
Jornada Reivindicativa FC.

8 MARÇO
Dia Int. Mulher Trabalh.

8 FEVEREIRO
Plenário Nacional do STAL.

23 E 24 FEVEREIRO
XV Congresso da CGTP-IN.

17 JANEIRO
Posse Órgãos Nac. STAL.

16 JANEIRO
Cordão Reivindicativo FC. 

25 DEZ A 1 JAN
Greve na Maia Ambiente.

22, 23 e 26 DEZEMBRO
Greve na CM Oeiras.

21 DEZEMBRO
Greve CM Almada.

14-15 DEZEMBRO
Greve nos SMTUC (Coimbra). 

6 DEZEMBRO
Eleições nacionais 
e regionais do STAL.

29 NOVEMBRO
Concentração da CGTP-IN 
junto à Ass. República.

23 NOVEMBRO
Greve na GesLoures.

21 NOVEMBRO
Concentração da Frente 
Comum junto à residência 
oficial do Primeiro-Ministro.

RESUMO 
DA LUTA

que lutem por resposta aos pro- 
blemas concretos dos trabalha- 
dores; que assegurem os seus 
direitos, dignidade e valorização; 
e que estejam solidários com as 
suas lutas e reivindicações. 
As eleições europeias consti-

tuem, ainda, um importante mo- 
mento para afirmar a liberdade 
e a democracia, a soberania e a  
independência nacional; de fa- 
zer avançar o País no caminho  
do desenvolvimento, do progres- 
so e da justiça social, da afirma-
ção dos valores da Abril; de dar 
mais força a todos os que acre-
ditam ser possível uma Europa 
de solidariedade e progresso, de  
paz e cooperação entre Estados 
soberanos e iguais em direitos.
Com o nosso voto, é preciso re- 
jeitar as políticas de direita e  
neoliberais adoptadas pela UE  
que promovem o ataque a direi- 
tos laborais e sociais, a degra-
dação dos Serviços Públicos e 
das Funções Sociais do Estado, a 
concentração e centralização do 
capital ao nível de cada país e nos 
economicamente mais fortes.

POR UMA EUROPA 
DOS TRABALHADORES 
E DOS POVOS
O STAL reafirma a luta – pelo 
voto – como determinante para 
os trabalhadores e os povos as- 
segurarem melhores condições 
de trabalho e de vida, e o direi- 
to a decidir o seu futuro; a edifi- 
cação de uma “Europa dos Tra- 
balhadores e dos Povos”; a de-
fesa e consolidação dos seus di- 
reitos; a construção de uma Eu- 
ropa que potencie o desenvolvi-
mento económico, social e hu- 
mano dos países, com particular  
ênfase no aprofundamento dos  
direitos laborais, sociais e cul-
turais, como alternativa ao neo- 
liberalismo e à regressão social.
No dia 9 de Junho, a escolha se- 
rá por um rumo de ruptura de-
mocrática com os interesses do  
grande capital e das grandes po- 
tências, de afirmação de uma al- 
ternativa política de esquerda 
e soberana, para cortar o passo  
às políticas de direita e das clas- 
ses dominantes. n

ELEIÇÕES PARA O PARLAMENTO EUROPEU




